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RESUMO 

 

Esta dissertação avalia os efeitos do Programa ABC/ABC+/RenovAgro sobre a composição 

do uso e cobertura da terra em áreas financiadas pelo crédito rural subsidiado no Brasil. 

Criado no âmbito da Política Nacional sobre Mudança do Clima, o programa busca estimular 

a adoção de tecnologias agropecuárias de baixa emissão de carbono, incluindo recuperação de 

pastagens degradadas, sistemas integrados de produção, florestas plantadas, adequação 

ambiental e plantio direto. A análise utiliza microdados georreferenciados do Sistema de 

Operações do Crédito Rural e do Proagro (SICOR), integrados aos dados anuais de uso e 

cobertura da terra do MapBiomas em nível de gleba. A estratégia empírica baseia-se em um 

modelo de Diferenças em Diferenças com adoção escalonada, conforme Callaway e 

Sant’Anna (2021), explorando a variação temporal na entrada das glebas no programa. Os 

efeitos estimados são apresentados em pontos percentuais e também interpretados em termos 

de variações percentuais relativas em relação à participação média das classes antes do 

tratamento, permitindo melhor avaliação de sua magnitude econômica. Os resultados 

evidenciam heterogeneidade significativa entre os subprogramas. No agregado, observa-se 

aumento relativo da participação de áreas naturais e redução relativa da área agropecuária nas 

glebas tratadas em comparação às ainda não tratadas. Entretanto, a análise dinâmica identifica 

efeitos recorrentes de antecipação, caracterizados por redução relativa da cobertura natural 

imediatamente antes da concessão do crédito, sugerindo ajustes prévios na composição do uso 

da terra antes da formalização do financiamento. Entre os subprogramas analisados, Florestas, 

Integração e Ambiental apresentam mudanças mais compatíveis com seus objetivos 

institucionais, com expansão relativa da cobertura vegetal e retração da participação de 

pastagens. Em contraste, o subprograma Recuperação não apresenta evidência robusta de 

melhoria na qualidade das pastagens, enquanto o Plantio Direto produz alterações mais 

concentradas na reorganização interna dos usos agropecuários. Os resultados indicam que a 

efetividade ambiental do crédito rural depende não apenas da disponibilização de 

financiamento subsidiado, mas também da tecnologia financiada, da dinâmica temporal 

associada ao acesso ao crédito e do desenho institucional da política, contribuindo para o 

debate sobre o papel do crédito rural como instrumento de política climática no Brasil.  

 

Palavras-chave: crédito rural; uso da terra; política climática. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This dissertation evaluates the effects of the ABC/ABC+/RenovAgro Program on land use 

and land cover composition in areas financed through subsidized rural credit in Brazil. 

Created under the framework of the National Policy on Climate Change, the program aims to 

promote the adoption of low-carbon agricultural technologies, including degraded pasture 

recovery, integrated crop-livestock-forest systems, planted forests, environmental compliance, 

and no-tillage systems. The analysis combines georeferenced microdata from the Rural Credit 

and Proagro Operations System (SICOR) with annual land use and land cover data from 

MapBiomas at the plot level. The empirical strategy relies on a staggered 

Difference-in-Differences design following Callaway and Sant'Anna (2021), exploiting 

temporal variation in the timing of program adoption across plots. Estimated effects are 

reported in percentage points and additionally interpreted as relative percentage changes with 

respect to the average pre-treatment participation of each land-use class, providing a more 

informative assessment of their economic magnitude. The results reveal substantial 

heterogeneity across subprograms. At the aggregate level, treated plots exhibit a relative 

increase in natural areas and a relative reduction in agricultural areas compared with 

not-yet-treated plots. However, the dynamic analysis identifies recurring anticipation effects, 

characterized by a relative decline in natural land cover immediately before credit allocation, 

suggesting that producers adjust land use composition prior to formally receiving subsidized 

credit. Among the analyzed subprograms, the Forests, Integration, and Environmental 

subprograms display changes that are more closely aligned with their institutional objectives, 

promoting relative expansion of natural vegetation and contraction of pasture areas. In 

contrast, the Pasture Recovery subprogram provides no robust evidence of improvements in 

pasture quality, while the No-Tillage subprogram mainly generates internal reallocations 

among agricultural land uses. Overall, the findings indicate that the environmental 

effectiveness of climate-oriented rural credit depends not only on the availability of 

subsidized financing but also on the type of technology financed, the temporal dynamics of 

treatment, and the institutional design of the policy. These results contribute to the literature 

on impact evaluation and to the debate on the role of rural credit as an instrument of climate 

policy in Brazil.  

 

Keywords: rural credit; land use; climate policy. 
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1​ INTRODUÇÃO 
 

A intensificação da agenda climática no âmbito internacional, sobretudo após o 

Acordo de Paris, consolidou a centralidade das políticas de mitigação e adaptação às 

mudanças climáticas na formulação de políticas públicas nacionais. Ao estabelecer o objetivo 

de limitar o aumento da temperatura média global bem abaixo de 2°C em relação ao período 

pré-industrial, o Acordo de Paris estruturou a coordenação internacional por meio das 

Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs), que definem metas e instrumentos de 

política sob desenho soberano de cada país (UNFCCC, 2015). No caso brasileiro, esse arranjo 

se articula a um contexto no qual as emissões associadas à mudança do uso da terra e ao 

desmatamento historicamente desempenham papel relevante, tornando particularmente 

estratégico o desenho de instrumentos capazes de alterar incentivos econômicos no setor 

agropecuário. 

A incorporação formal dos compromissos climáticos no arcabouço jurídico brasileiro 

ocorreu com a instituição da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), por meio 

da Lei nº 12.187/2009, regulamentada pelo Decreto nº 7.390/2010, que previu a elaboração de 

planos setoriais de mitigação e adaptação, incluindo o setor agropecuário (BRASIL, 2012). 

Nesse contexto, foi lançado o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 

Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 

Agricultura (Plano ABC), originalmente válido para 2010–2020, com metas voltadas à 

expansão de tecnologias associadas à mitigação de emissões e à remoção de carbono no solo e 

na biomassa (BRASIL, 2012). Em 2021, o plano foi atualizado para o período 2020–2030, 

passando a ser denominado Plano ABC+, com ampliação do escopo para incluir 

explicitamente ações de adaptação climática. Posteriormente, no Plano Safra 2023/2024, a 

linha de crédito passou a ser denominada RenovAgro, mantendo a finalidade de financiar 

práticas agropecuárias compatíveis com a agenda climática e ambiental. 

A operacionalização financeira do plano ocorreu por meio da criação de uma linha 

específica de crédito rural subsidiado, inicialmente denominada Programa ABC, estruturada 

em diferentes subprogramas correspondentes a modalidades específicas de financiamento, 

como Recuperação de Pastagens, Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF e variantes), 

Florestas, Ambiental e Plantio Direto, entre outros (BNDES, 2020). Segundo a Circular 

SUP/ADIG nº 43/2020 do BNDES, os objetivos gerais do programa incluem reduzir emissões 

de gases de efeito estufa oriundas das atividades agropecuárias, reduzir o desmatamento, 

aumentar a produção agropecuária em bases sustentáveis, adequar propriedades rurais à 
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legislação ambiental, ampliar florestas cultivadas e estimular a recuperação de áreas 

degradadas (BNDES, 2020). O programa assume, portanto, um papel simultaneamente 

produtivo e ambiental, buscando utilizar o crédito rural como instrumento de transformação 

tecnológica e indução de práticas compatíveis com a transição para uma agropecuária de 

baixa emissão de carbono. 

Apesar da relevância institucional do Programa ABC/ABC+/RenovAgro, a literatura 

empírica ainda apresenta lacunas importantes sobre seus efeitos causais. A literatura brasileira 

sobre desmatamento mostra que políticas públicas e instrumentos institucionais podem alterar 

a dinâmica de conversão florestal, inclusive via canais financeiros (ASSUNÇÃO; 

GANDOUR; ROCHA, 2015; ASSUNÇÃO et al., 2020). Ao mesmo tempo, estudos sobre 

crédito e tecnologia agrícola destacam que ganhos de produtividade podem gerar efeitos 

ambíguos sobre a expansão agropecuária, podendo induzir intensificação e realocação interna 

do uso da terra, mas também potencialmente estimular expansão dependendo do contexto 

(BUSTOS; CAPRETTINI; PONTICELLI, 2016; FOSTER; ROSENZWEIG, 2017). 

Evidência recente para o Brasil sugere que crédito para mecanização está associado à 

conversão de pastagens em agricultura sem pressão estatisticamente significativa sobre 

florestas (MACHADO et al., 2023). No campo mais diretamente ligado ao Programa ABC, 

um esforço avaliativo recente examinou o subprograma ABC Recuperação e sugere que, em 

média, o crédito voltado à recuperação de pastagens degradadas não gerou os efeitos 

ambientais esperados (OLIVEIRA; SOUZA; ASSUNÇÃO, 2024). 

Embora a literatura reconheça que tecnologias como integração 

lavoura-pecuária-floresta, recuperação de áreas degradadas, plantio direto e expansão de 

florestas plantadas podem combinar ganhos produtivos e benefícios ambientais, ainda existe 

evidência limitada sobre a capacidade efetiva do crédito subsidiado de induzir mudanças 

observáveis na composição do uso da terra. Em particular, permanecem pouco exploradas a 

heterogeneidade entre subprogramas, os efeitos dinâmicos ao longo do tempo e o papel 

desempenhado pelos diferentes financiadores na implementação da política. 

É nesse contexto que se insere a questão central desta dissertação: o crédito público 

concedido por meio do Programa ABC/ABC+/RenovAgro está efetivamente promovendo 

alterações na composição do uso e cobertura da terra compatíveis com seus objetivos 

institucionais? 

O objetivo deste trabalho é avaliar empiricamente se o programa, considerado de 

forma agregada, produz efeitos sobre variáveis de uso do solo diretamente relacionadas às 

metas declaradas da política, como redução relativa da expansão agropecuária e aumento 
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relativo da cobertura natural nas áreas financiadas. Adicionalmente, a análise investiga se 

subprogramas específicos, Recuperação, Florestas, Integração, Ambiental e Plantio Direto,  

geram mudanças mensuráveis nas classes que cada modalidade pretende influenciar. 

A análise empírica baseia-se na integração de duas bases públicas: microdados do 

Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (SICOR/Banco Central), contendo 

informações georreferenciadas das áreas declaradas para receber os investimentos 

financiados, e dados de sensoriamento remoto do MapBiomas, que fornecem séries anuais de 

uso e cobertura da terra e vigor das pastagens. A unidade de análise é a gleba, definida como a 

área geográfica delimitada no projeto técnico associado à concessão do crédito, permitindo 

avaliar os impactos diretamente sobre o espaço declarado como objeto da intervenção 

financiada. Após procedimentos de limpeza espacial e consolidação, a base final contém 

32.947 glebas únicas associadas aos programas ABC, ABC+ e RenovAgro. 

A estratégia de identificação utiliza um desenho de Diferenças em Diferenças com 

adoção escalonada, conforme Callaway e Sant’Anna (2021). Como todas as glebas 

eventualmente recebem crédito, mas em momentos distintos, a identificação compara, em 

cada período, glebas tratadas às glebas ainda não tratadas. Esse estimador é apropriado em 

contextos com heterogeneidade temporal dos efeitos e evita problemas conhecidos do modelo 

de efeitos fixos bidirecionais (TWFE) sob adoção escalonada. As variáveis dependentes são 

proporções (0% a 100%) das diferentes classes de uso e cobertura da terra extraídas do 

MapBiomas. Assim, os coeficientes estimados pelo modelo são obtidos em pontos 

percentuais (p.p.) e representam diferenças na participação relativa de cada classe entre as 

glebas tratadas e as ainda não tratadas. Para facilitar a interpretação econômica da magnitude 

desses efeitos, os resultados também são apresentados em termos de variações percentuais 

relativas, calculadas a partir da participação média das classes antes da entrada das glebas no 

programa. Essa conversão possui finalidade exclusivamente interpretativa e não altera a 

interpretação causal dos coeficientes estimados.  

Desta forma, os resultados são apresentados tanto em pontos percentuais quanto em 

termos de variações percentuais relativas, permitindo avaliar não apenas a direção dos efeitos, 

mas também sua magnitude em relação à participação inicial de cada classe de uso da terra. 

Os resultados evidenciam heterogeneidade relevante entre os subprogramas e apontam para 

padrões dinâmicos importantes associados à implementação do crédito. No agregado, 

observa-se aumento relativo da participação de áreas naturais e redução relativa da área 

agropecuária no médio e longo prazo. Entretanto, a análise dinâmica também revela padrão 
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recorrente de redução relativa da área natural no período imediatamente anterior à concessão 

do crédito, indicando efeitos de antecipação presentes em diversos subprogramas. 

Os resultados sugerem que parte dos agentes realiza ajustes prévios na composição do 

uso da terra antes da formalização do financiamento, possivelmente associados à definição de 

uma escala produtiva considerada economicamente adequada para implementação das 

tecnologias financiadas. Ao mesmo tempo, após esse movimento inicial, as glebas tratadas 

passam a apresentar menor pressão relativa de expansão agropecuária quando comparadas às 

ainda não tratadas. Essa dinâmica revela que os efeitos do programa sobre o uso da terra são 

temporalmente ambíguos e dependem do horizonte de análise considerado. 

Na análise desagregada, os subprogramas Florestas, Integração e Ambiental 

apresentam efeitos relativamente compatíveis com seus objetivos institucionais, com 

expansão relativa de cobertura vegetal e retração de pastagem nas áreas financiadas. O 

subprograma Plantio Direto, por sua vez, apresenta efeitos mais modestos e concentrados em 

reorganizações internas entre usos agropecuários, resultado coerente com a natureza da 

tecnologia financiada. Em contraste, o subprograma Recuperação não apresenta evidência 

robusta de melhoria relativa na qualidade das pastagens, observando-se expansão relativa de 

pastagem sem aumento correspondente nas categorias de maior vigor. 

Ao restringir a amostra às operações financiadas pelo BNDES, os padrões gerais 

permanecem semelhantes aos encontrados na amostra completa, embora em alguns casos 

apresentem magnitudes mais pronunciadas no horizonte de longo prazo e também nos efeitos 

médios. A escolha pelo recorte do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 

e Social) decorre não apenas de sua relevância institucional como banco público, mas também 

de sua elevada participação na amostra analisada: das 32.947 glebas presentes na dissertação, 

9.422 estão associadas a operações financiadas pelo banco, correspondendo a 

aproximadamente 28,6% do total. 

Por fim, a dissertação realiza exercícios de robustez voltados à plausibilidade da 

hipótese de tendências paralelas e ao uso de placebo outcomes. A inspeção dos coeficientes 

pré-tratamento nos gráficos de event study sugere ausência de divergências persistentes antes 

do tratamento, com desvios concentrados predominantemente no período imediatamente 

anterior à concessão do crédito, padrão consistente com comportamento de antecipação em 

políticas de financiamento. 

A dissertação está organizada da seguinte forma. O Capítulo 2 apresenta a revisão da 

literatura sobre crédito rural, mudança no uso da terra, políticas ambientais e financiamento 

climático. O Capítulo 3 discute o contexto institucional do Plano ABC e do Programa 
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ABC/ABC+/RenovAgro, detalhando seus objetivos e modalidades de financiamento. O 

Capítulo 4 descreve a construção da base de dados e o processo de integração entre SICOR e 

MapBiomas. O Capítulo 5 apresenta a estratégia empírica baseada em Diferenças em 

Diferenças com adoção escalonada. O Capítulo 6 reporta os resultados agregados e 

desagregados por subprograma e por financiador, além das análises de robustez. Por fim, as 

Considerações Finais sintetizam os principais achados e discutem implicações para o desenho 

de instrumentos de crédito rural associados à agenda climática. 
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2​ REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Crédito rural, produtividade agrícola e mudança no uso da terra 

 

A relação entre crédito rural, produtividade agrícola e mudança no uso da terra ocupa 

posição central na literatura sobre desenvolvimento agrícola e economia ambiental. Em 

economias caracterizadas por restrições de liquidez e limitações de acesso a capital, a 

disponibilidade de crédito pode alterar decisões de investimento, adoção tecnológica e 

alocação produtiva, afetando diretamente a dinâmica de expansão agropecuária. 

A literatura econômica mostra, entretanto, que os efeitos ambientais associados à 

expansão do crédito e à modernização agrícola são teoricamente ambíguos. Por um lado, 

ganhos de produtividade podem reduzir a pressão sobre novas áreas ao permitir maior 

produção em áreas já consolidadas, hipótese frequentemente associada ao chamado efeito 

Borlaug (segundo o qual a intensificação da produção agrícola tende a poupar terras ao 

reduzir a necessidade de expansão da fronteira agropecuária) (ANGELSEN; KAIMOWITZ, 

2001). Por outro, aumentos de rentabilidade e eficiência podem estimular a expansão da 

produção agropecuária e ampliar incentivos econômicos à conversão de novas áreas, 

mecanismo relacionado ao paradoxo de Jevons (segundo o qual ganhos de eficiência podem 

aumentar a utilização de um recurso ao elevar sua rentabilidade econômica e, 

consequentemente, incentivar a expansão do uso desse recurso) (ALCOTT, 2005).  

Nesse contexto, Bustos, Caprettini e Ponticelli (2016) analisam os efeitos da adoção 

de sementes geneticamente modificadas de soja no Brasil, mostrando que mudanças 

tecnológicas no setor agrícola podem gerar importantes transformações estruturais. Os autores 

demonstram que a introdução da soja geneticamente modificada elevou a produtividade 

agrícola e reduziu a demanda relativa por trabalho no setor agropecuário, promovendo 

realocação de trabalhadores para o setor industrial. Os resultados indicam que os efeitos da 

modernização agrícola dependem do viés do progresso técnico e da forma como a tecnologia 

altera a combinação entre terra, capital e trabalho. 

Além da transformação produtiva, a literatura recente passou a investigar de forma 

mais direta os impactos do crédito rural sobre uso da terra e desmatamento. Machado et al. 

(2023), ao analisarem choques de oferta de crédito para investimento agrícola no Brasil, 

encontram evidências de que o crédito para mecanização e aquisição de máquinas está 

associado ao aumento da produtividade agrícola e à conversão de áreas de pastagem em 

lavoura, sem efeitos estatisticamente significativos sobre áreas de floresta. Os autores 
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argumentam que os resultados são mais compatíveis com a hipótese de intensificação 

produtiva do que com expansão extensiva da fronteira agrícola. 

Ainda assim, a própria literatura reconhece que a relação entre produtividade agrícola 

e desmatamento permanece contingente ao contexto institucional, aos incentivos econômicos 

e às características tecnológicas dos investimentos financiados. Em determinados contextos, 

ganhos de produtividade podem reduzir a necessidade de expansão horizontal da produção; 

em outros, podem aumentar a rentabilidade da atividade agropecuária e estimular a conversão 

de novas áreas. 

Essa ambiguidade teórica é particularmente relevante no caso brasileiro, onde a 

agropecuária historicamente desempenhou papel central na dinâmica de mudança do uso da 

terra. Assim, compreender os efeitos ambientais do crédito rural exige considerar 

simultaneamente os canais de intensificação produtiva, expansão agrícola e transformação 

tecnológica. 

 

2.2 Políticas ambientais, monitoramento e desmatamento no Brasil 

 

A literatura sobre desmatamento na Amazônia brasileira mostra que políticas públicas, 

mecanismos de monitoramento e instrumentos econômicos desempenham papel relevante na 

alteração dos incentivos associados à conversão florestal. Ao longo das últimas duas décadas, 

o Brasil consolidou um conjunto de políticas ambientais que contribuíram para a 

desaceleração do desmatamento, especialmente a partir da segunda metade dos anos 2000. 

Assunção, Gandour e Rocha (2015) mostram que a forte redução das taxas de 

desmatamento observada na Amazônia ao longo dos anos 2000 não pode ser explicada 

exclusivamente por variações nos preços agrícolas. Controlando para os efeitos dos preços de 

commodities, os autores demonstram que políticas ambientais implementadas a partir de 2004 

e 2008 contribuíram significativamente para conter o desmatamento. Entre essas políticas 

destacam-se o PPCDAm, a ampliação do monitoramento remoto e o fortalecimento de 

mecanismos de comando e controle. 

Posteriormente, Assunção, Gandour e Rocha (2023) analisam especificamente o papel 

do sistema DETER, desenvolvido pelo INPE para monitoramento quase em tempo real do 

desmatamento na Amazônia. Os autores mostram que o uso de tecnologia de sensoriamento 

remoto aumentou a efetividade da fiscalização ambiental ao permitir maior capacidade de 

monitoramento e direcionamento das operações de enforcement. Os resultados indicam que o 
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fortalecimento da capacidade estatal de fiscalização reduziu significativamente o 

desmatamento nos municípios monitorados. 

Além dos mecanismos tradicionais de comando e controle, a literatura recente passou 

a analisar o papel de instrumentos financeiros e restrições de crédito como mecanismos 

indiretos de política ambiental. Assunção et al. (2020) avaliam os efeitos da Resolução 3.545 

do Banco Central, que condicionou a concessão de crédito rural subsidiado ao cumprimento 

de requisitos ambientais e fundiários na Amazônia Legal. Utilizando um desenho de 

Diferenças em Diferenças, os autores mostram que a política reduziu significativamente o 

desmatamento, especialmente em municípios cuja principal atividade econômica era a 

pecuária. 

Os resultados sugerem que restrições ao acesso ao crédito rural podem alterar decisões 

produtivas e reduzir incentivos à conversão florestal. Nesse sentido, o crédito deixa de operar 

apenas como instrumento de política agrícola e passa também a desempenhar função 

ambiental, modificando os incentivos econômicos associados ao uso da terra. 

Essa literatura é particularmente importante para a presente dissertação porque 

demonstra que instrumentos financeiros podem produzir efeitos relevantes sobre 

desmatamento e uso da terra, especialmente quando articulados a mecanismos institucionais 

de monitoramento, fiscalização e regulação ambiental. 

 

2.3 Agricultura de baixo carbono e financiamento climático 

 

Mais recentemente, a literatura passou a enfatizar o papel dos instrumentos financeiros 

na transição para sistemas agropecuários de baixa emissão de carbono. Nesse contexto, 

políticas de crédito direcionado vêm sendo interpretadas como mecanismos de climate finance 

voltados à mitigação de emissões, adaptação climática e transformação tecnológica do setor 

agropecuário. 

No caso brasileiro, a agenda de agricultura de baixo carbono ganhou centralidade a 

partir da criação da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) e da implementação 

do Plano ABC. Inserido no contexto das metas climáticas brasileiras e das Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (NDCs), o Plano ABC buscou promover a adoção de 

tecnologias produtivas associadas à redução de emissões de gases de efeito estufa, 

recuperação de áreas degradadas e aumento da sustentabilidade da agropecuária. 

O programa passou a ocupar posição estratégica na arquitetura brasileira de 

financiamento climático para o uso da terra. Relatórios recentes do Climate Policy Initiative 
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destacam que o crédito rural direcionado tornou-se um dos principais instrumentos de 

financiamento da transição agropecuária de baixo carbono no Brasil, especialmente no âmbito 

do uso da terra e da agropecuária sustentável. 

Ao mesmo tempo, a literatura reconhece que a efetividade desses instrumentos 

depende do desenho institucional das linhas de financiamento, dos incentivos econômicos 

gerados e da capacidade de monitoramento das práticas financiadas. Embora tecnologias 

como recuperação de pastagens degradadas, integração lavoura-pecuária-floresta e expansão 

de florestas plantadas sejam frequentemente apresentadas como estratégias capazes de reduzir 

emissões e aumentar produtividade, ainda existe evidência limitada sobre os efeitos efetivos 

dessas políticas sobre o uso e cobertura da terra. 

Nesse contexto, Oliveira, Souza e Assunção (2024) analisam especificamente os 

efeitos do subprograma ABC Recuperação sobre áreas financiadas no Cerrado brasileiro. 

Utilizando microdados georreferenciados do SICOR integrados a dados do MapBiomas, os 

autores encontram evidências de que o programa não produziu melhorias robustas na 

qualidade das pastagens e identificam sinais de expansão relativa de áreas de pastagem sem 

aumento correspondente do vigor das áreas recuperadas. 

Os resultados sugerem que a existência de linhas de crédito voltadas à agricultura de 

baixo carbono não garante, por si só, que os efeitos observados sobre uso da terra sejam 

compatíveis com os objetivos ambientais declarados pela política pública. Dessa forma, a 

avaliação empírica dos impactos efetivos dos subprogramas do Plano ABC/RenovAgro 

torna-se central para compreender a efetividade dos instrumentos financeiros climáticos 

voltados ao setor agropecuário. 

 

2.4 Lacunas da literatura e contribuição da dissertação 
 

Apesar do avanço da literatura sobre desmatamento, crédito rural e políticas 

ambientais no Brasil, permanecem limitações importantes no que se refere à avaliação causal 

de instrumentos explicitamente vinculados à agenda climática agrícola. 

Grande parte da literatura concentra-se em políticas de comando e controle, 

mecanismos de fiscalização ambiental ou restrições convencionais de crédito rural. Embora 

estudos recentes tenham começado a investigar os efeitos ambientais de instrumentos 

financeiros associados à agricultura de baixo carbono, a evidência ainda é relativamente 

limitada, especialmente no que diz respeito aos efeitos do Programa ABC/RenovAgro sobre o 

uso e cobertura da terra. 
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No caso específico do Programa ABC, a literatura existente concentra-se 

predominantemente em análises agregadas do programa ou em subprogramas específicos, 

com destaque para o ABC Recuperação. Além disso, ainda são escassos os trabalhos que 

utilizam microdados georreferenciados em nível de gleba capazes de identificar diretamente 

os efeitos sobre as áreas efetivamente financiadas. 

Esta dissertação contribui para a literatura em diferentes dimensões. Primeiro, avalia 

empiricamente os efeitos do Programa ABC/RenovAgro considerando o conjunto agregado 

dos subprogramas, permitindo analisar se o instrumento, como política climática, produz 

alterações compatíveis com seus objetivos declarados. 

Segundo, o trabalho explora heterogeneidades entre modalidades específicas de 

financiamento, analisando separadamente os subprogramas Recuperação, Florestas, 

Integração, Ambiental e Plantio Direto. 

Terceiro, a dissertação utiliza microdados administrativos georreferenciados do 

SICOR integrados a séries anuais de uso e cobertura da terra do MapBiomas, permitindo 

acompanhar diretamente as áreas declaradas como objeto do financiamento. 

Quarto, a estratégia empírica emprega um modelo de Diferenças em Diferenças com 

adoção escalonada, conforme Callaway e Sant’Anna (2021), explorando a variação temporal 

no momento de entrada das glebas no programa. 

Por fim, o trabalho contribui para o debate sobre a efetividade de instrumentos 

financeiros como mecanismos de política climática no setor agropecuário brasileiro, 

articulando as literaturas de crédito rural, uso da terra, agricultura de baixo carbono e 

avaliação de políticas públicas. 
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3​ CONTEXTO INSTITUCIONAL 

 

3.1​ Política Nacional de Mudança do Clima e a criação do Plano ABC 
 

A incorporação formal de compromissos de mitigação de emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) no ordenamento jurídico brasileiro ocorreu com a promulgação da Lei nº 

12.187/2009, que instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC). 

Posteriormente, o Decreto nº 7.390/2010 regulamentou a política e determinou a elaboração 

de planos setoriais voltados à consolidação de uma economia de baixa emissão de carbono, 

incluindo o setor agropecuário (BRASIL, 2012). 

Nesse contexto, foi lançado, em 2010, o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação 

às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de 

Carbono na Agricultura, denominado Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de 

Carbono). O plano estabeleceu diretrizes e metas para expansão de tecnologias produtivas 

associadas à mitigação de emissões e à remoção de carbono no solo e na biomassa, 

estruturando-se inicialmente em programas tecnológicos específicos (BRASIL, 2012). 

A operacionalização financeira do Plano ABC ocorreu por meio da criação de uma 

linha de crédito rural específica, denominada Programa ABC, vinculada ao Plano Safra 

2010/2011. Em 2021, o plano foi atualizado para o período 2020–2030, passando a ser 

denominado Plano ABC+, com ampliação do escopo para incluir explicitamente ações de 

adaptação climática. No Plano Safra 2023/2024, a linha de crédito passou a se chamar 

RenovAgro, mantendo, contudo, os objetivos centrais originalmente estabelecidos. 

Cabe ressaltar, que o objetivo desta dissertação não consiste em verificar o 

cumprimento das metas físicas de expansão tecnológica estabelecidas pelo plano, como a 

ampliação de milhões de hectares sob determinados sistemas produtivos. O foco da análise 

reside na estimação do efeito causal do acesso ao crédito associado ao programa sobre a 

alocação do uso e cobertura da terra nas propriedades beneficiadas. 

 

 

3.2​ Objetivos gerais do Programa ABC 
 

De acordo com a Circular SUP/ADIG nº 43/2020-BNDES, o Programa para Redução 

da Emissão de Gases de Efeito Estufa na Agricultura (Programa ABC) possui os seguintes 

objetivos (BNDES, 2020): 
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I.​ Reduzir as emissões de gases de efeito estufa oriundas das atividades agropecuárias; 

II.​ Reduzir o desmatamento; 

III.​ Aumentar a produção agropecuária em bases sustentáveis; 

IV.​ Adequar as propriedades rurais à legislação ambiental; 

V.​ Ampliar a área de florestas cultivadas; 

VI.​ Estimular a recuperação de áreas degradadas. 

Os objetivos evidenciam o caráter duplo da política: ambiental e produtivo. O 

programa busca induzir a adoção de tecnologias consideradas de baixa emissão de carbono 

por meio de crédito rural subsidiado, assumindo que a expansão dessas tecnologias pode 

alterar padrões de uso da terra e intensidade produtiva. 

 

3.3​ Estrutura dos subprogramas 

 

Na base administrativa do Banco Central do Brasil, o Programa ABC é 

operacionalizado por meio de diferentes subprogramas, correspondentes a modalidades 

específicas de financiamento. Conforme estabelecido na Circular SUP/ADIG nº 

43/2020-BNDES (BNDES, 2020), são apoiáveis investimentos destinados aos seguintes 

empreendimentos: 

●​ ABC Recuperação: recuperação de pastagens degradadas. 

●​ ABC Orgânico: implantação de sistemas orgânicos de produção agropecuária. 

●​ ABC Plantio Direto: implantação e melhoramento de sistemas de plantio direto “na 

palha”. 

●​ ABC Integração: implantação e melhoramento de sistemas de integração 

lavoura-pecuária, lavoura-floresta, pecuária-floresta, lavoura-pecuária-floresta e 

sistemas agroflorestais. 

●​ ABC Florestas: implantação, manutenção e melhoramento do manejo de florestas 

comerciais, inclusive aquelas destinadas ao uso industrial ou à produção de carvão 

vegetal. 

●​ ABC Ambiental: adequação ou regularização das propriedades rurais frente à 

legislação ambiental, incluindo recuperação de reserva legal, áreas de preservação 

permanente (APP), recuperação de áreas degradadas e implantação de planos de 

manejo florestal sustentável. 
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●​ ABC Tratamento de Dejetos: implantação, manutenção e melhoramento de sistemas 

de tratamento de dejetos e resíduos oriundos da produção animal para geração de 

energia e compostagem. 

●​ ABC Dendê: implantação, melhoramento e manutenção de florestas de dendezeiro, 

prioritariamente em áreas produtivas degradadas. 

●​ ABC Fixação: estímulo ao uso da fixação biológica do nitrogênio. 

●​ ABC Cultivos Permanentes: implantação, melhoramento e manutenção de plantações 

de açaí, cacau, oliveira e nogueira. 

 

3.4​ Delimitação da avaliação empírica 

 

A estratégia empírica adotada nesta dissertação desenvolve-se em duas etapas. 

Primeiramente, estima-se o efeito agregado do conjunto dos subprogramas existentes na base 

do Banco Central, permitindo mensurar o impacto médio global do acesso ao crédito sobre 

categorias agregadas de uso da terra. 

Em seguida, realiza-se análise desagregada apenas para subprogramas cujos objetivos 

implicam alterações mensuráveis nas classes de uso e cobertura da terra disponíveis na base 

do MapBiomas. Em particular, são avaliados os subprogramas Recuperação, Integração, 

Florestas, Ambiental e Plantio Direto, dado que suas finalidades envolvem mudanças diretas 

ou indiretas na composição do uso da terra. 

Embora o subprograma Plantio Direto não tenha como objetivo principal promover 

mudanças expressivas na composição do uso da terra, sua elevada participação na base 

analisada, totalizando 8.771 glebas, justifica sua inclusão na análise desagregada. Além disso, 

a adoção do plantio direto pode estar associada a alterações marginais na dinâmica de 

conversão e consolidação do uso agrícola do solo. 

Por exemplo, subprogramas como Tratamento de Dejetos e Fixação Biológica do 

Nitrogênio não possuem correspondência direta com classes de uso da terra observáveis na 

base utilizada, razão pela qual não são analisados na etapa desagregada. 

A delimitação decorre das restrições de mensuração associadas às variáveis 

observáveis na base do MapBiomas, e não da relevância econômica ou ambiental das 

modalidades excluídas da análise desagregada. 
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4 ​ DADOS 

 

A base de dados utilizada nesta dissertação foi construída a partir do cruzamento de 

informações provenientes de duas fontes públicas distintas: microdados de operações de 

crédito rural subsidiado disponibilizados pelo Banco Central do Brasil e dados de 

sensoriamento remoto do projeto MapBiomas, referentes à Cobertura e Uso da Terra e ao 

vigor das pastagens. 

Seguindo estratégia metodológica adotada em estudos recentes de avaliação do 

Programa ABC, a unidade de análise deste trabalho não é a operação de crédito em si, mas a 

gleba, isto é, a área geográfica delimitada e declarada no projeto técnico associado à 

concessão do crédito. Assim, os efeitos do crédito são avaliados diretamente sobre as áreas 

declaradas para receber a intervenção financiada, e não sobre contratos ou operações 

financeiras de forma abstrata. 

 

4.1​ Banco Central 

 

Os dados de crédito rural foram obtidos a partir dos microdados públicos do Sistema 

de Operações do Crédito Rural e do Proagro (SICOR), disponibilizados pelo Banco Central 

do Brasil. Essa base registra informações detalhadas sobre operações de crédito rural 

subsidiado, incluindo valor liberado, programa de crédito, instituição financeira, finalidade e 

modalidade da operação, além de informações geoespaciais associadas às áreas financiadas. 

As informações georreferenciadas referem-se às glebas vinculadas às operações de 

crédito, isto é, às áreas específicas do imóvel rural declaradas no projeto técnico para receber 

os investimentos financiados. Embora os programas analisados existam desde períodos 

anteriores, a disponibilização sistemática das coordenadas geodésicas necessárias para 

reconstrução dos polígonos das glebas passou a ocorrer apenas a partir de 2016, ainda que de 

forma progressiva. Em razão dessa limitação, a análise se restringe ao período de 2016 a 

2024, considerando apenas operações realizadas em anos completos. 

Após os filtros iniciais, foram identificadas 40.621 glebas associadas aos programas 

ABC, ABC+ e RenovAgro com informação georreferenciada. Essas glebas correspondem às 

áreas declaradas nos projetos técnicos vinculados às operações de crédito e constituem a 

unidade espacial de análise deste trabalho. 

A partir de 2016, tornou-se obrigatório o reporte das coordenadas geográficas (latitude 

e longitude) das áreas vinculadas às operações de crédito rural associadas a uma área 
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delimitada do imóvel. Essas coordenadas permitem a reconstrução espacial dos polígonos das 

glebas. As geometrias são disponibilizadas em formato vetorial (WKT) na base do SICOR, 

possibilitando sua incorporação em sistemas de informação geográfica. 

A estrutura da base distingue contratos, operações e glebas. Um mesmo contrato pode 

conter múltiplas operações, e uma operação pode reportar uma ou mais glebas. 

Adicionalmente, uma mesma gleba pode ser declarada em diferentes operações ao longo do 

tempo, inclusive em anos distintos. Em razão dessa multiplicidade, foi necessário realizar 

procedimento sistemático de organização e limpeza espacial dos dados. 

Reconhece-se que uma mesma operação de crédito pode estar associada a mais de uma 

gleba, assim como uma mesma gleba pode aparecer vinculada a operações distintas ao longo 

do tempo. Por essa razão, o tratamento foi conduzido diretamente no nível das glebas, com o 

objetivo de construir um painel espacial consistente e evitar dupla contagem de áreas. 

Durante o processo de limpeza espacial, foram removidas glebas com inconsistências 

de georreferenciamento, tais como registros representados por pontos ou linhas, áreas 

localizadas fora do território brasileiro, polígonos com dimensões implausíveis ou formatos 

excessivamente alongados. Também foram identificados casos de sobreposição espacial entre 

glebas declaradas em anos distintos. Nesses casos, adotou-se o critério de priorizar a gleba 

associada à operação mais antiga, subtraindo-se a área sobreposta das glebas declaradas 

posteriormente, de modo a evitar dupla contagem espacial. 

Adicionalmente, foram excluídos polígonos com índice de circularidade inferior a 0,2, 

com o objetivo de remover geometrias implausíveis ou resultantes de erro no reporte das 

coordenadas. Valores muito baixos desse índice indicam polígonos excessivamente alongados 

ou inconsistentes com a forma típica de imóveis rurais, o que poderia comprometer a precisão 

do cruzamento espacial com os dados de uso e cobertura da terra. Quando uma mesma gleba 

era declarada repetidamente ao longo do tempo, manteve-se apenas sua primeira ocorrência 

no painel. 

Ao final do processo de filtragem, consolidação e resolução de sobreposições, o banco 

de dados resultante passou a contar com 32.947 glebas únicas dos programas ABC, ABC+ e 

RenovAgro. Desse total, 13.808 glebas estão associadas ao subprograma Recuperação, 2.755 

ao subprograma Florestas, 1.610 ao subprograma Integração, 619 ao subprograma Ambiental 

e 8771 ao subprograma Plantio Direto, que são analisadas ao longo desta dissertação. 

4.2​ MapBiomas 
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Os dados ambientais utilizados nesta dissertação foram obtidos a partir do projeto 

MapBiomas, que produz séries históricas anuais de mapas de uso e cobertura da terra no 

Brasil com base em imagens de satélite. Para cada gleba presente no banco de dados, foi 

realizado o cruzamento espacial com os rasters do MapBiomas, permitindo extrair a 

proporção da área ocupada por cada classe de uso e cobertura da terra em cada ano. 

Foram utilizados os dados da Coleção 10.0, que cobre o período de 1985 a 2024, 

possibilitando a construção de série histórica anual para cada gleba. As classes de uso e 

cobertura da terra estão organizadas em sua classe mais agregada como: Floresta, Vegetação 

Herbácea e Arbustiva, Agropecuária, Área não Vegetada, Corpo d’Água e Não Observado, 

que também podem ser subdivididas em subclasses específicas. 

Para cada gleba e ano, a soma das proporções das classes de uso e cobertura da 

terra corresponde a 100% da área da gleba. Assim, variações estimadas refletem 

necessariamente realocações relativas entre categorias. 

Além das informações de uso e cobertura da terra, também foram incorporados dados 

de vigor das pastagens, que qualificam a condição das áreas classificadas como pastagem em 

três categorias: baixo, médio e alto vigor. O vigor das pastagens expressa o estado vegetativo 

do pasto observado por sensoriamento remoto e constitui indicador amplamente utilizado para 

medir níveis de degradação. 

Para cada gleba e ano, a soma das proporções de pastagem de baixo, médio e alto 

vigor corresponde exatamente à proporção total de área classificada como pastagem naquela 

gleba. Os dados de vigor pertencem à Coleção 9 do MapBiomas, disponível para o período de 

1985 a 2023. 

 

4.3​ Estrutura Final do Painel 

 

Como resultado do processo de integração e tratamento dos dados, obteve-se um 

painel longitudinal no nível de gleba, com observações anuais para o período de 2000 a 2024. 

O painel combina informações de crédito rural dos programas ABC, ABC+ e RenovAgro, 

dados de uso e cobertura da terra disponíveis de 2000 a 2024, e dados de vigor das pastagens 

disponíveis de 2000 a 2023. 

 

4.3.1 Estatísticas descritivas da amostra  
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As Tabelas 1, 2, 3, 4, 5 e 6 apresentam as estatísticas descritivas das principais 

variáveis de uso e cobertura da terra utilizadas nas estimações. As estatísticas foram 

calculadas considerando todas as observações disponíveis nos painéis longitudinais entre 

2000 e 2024, abrangendo tanto a amostra completa quanto a amostra restrita às operações 

financiadas pelo BNDES. As variáveis representam participações percentuais da área total das 

glebas, sendo interpretadas como a composição média do uso da terra ao longo do período 

analisado. 

Como as classes de uso e cobertura da terra representam partições da área total dos 

imóveis, a expansão de determinada categoria implica, necessariamente, redução das demais 

categorias. Assim, as estatísticas apresentadas permitem caracterizar a composição média da 

amostra utilizada nas estimações de diferenças-em-diferenças com tratamento escalonado.
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Tabela 1 — Estatísticas descritivas ABC/RenovAgro 
Todos os subprogramas. 
Classe ABC Completo ABC Completo(BNDES) 

Agropecuária total (Pastagem + 

Soja + Agricultura + Silvicultura + 

Mosaico) 

  

Média 82.31 83.11 

Desvio Padrão 29.74 28.06 

Área natural total (Floresta + Veg. 

Herbácea/Arbustiva) 
  

Média 17.42 16.61 

Desvio Padrão 29.57 27.87 

Área não vegetada   

Média 0.17 0.15 

Desvio Padrão 2.27 2.07 

Corpo d'água   

Média 0.10 0.12 

Desvio Padrão 1.56 1.48 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100)

ABC Completo: N = 823.675; 32.947 glebas. ABC Completo (BNDES): N = 235.550; 9.422 glebas. 
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Tabela 2 — Estatísticas descritivas ABC/RenovAgro Recuperação 
Classe Recuperação Recuperação (BNDES) 

% de Floresta   

Média 15.52 12.82 

Desvio Padrão 26.59 23.00 

% de Veg. herb./arb.   

Média 2.99 3.02 

Desvio Padrão 13.33 13.51 

% de Pastagem   

Média 68.62 69.39 

Desvio Padrão 35.59 35.07 

% de Agricultura   

Média 3.64 4.39 

Desvio Padrão 13.95 15.34 

% de Silvicultura   

Média 0.31 0.23 

Desvio Padrão 4.01 3.22 

% de Mosaico de usos   

Média 5.58 5.43 

Desvio Padrão 12.92 12.70 

% de Área não vegetada   

Média 0.14 0.13 

Desvio Padrão 1.94 1.86 

% de Corpo d'água   

Média 0.11 0.09 

Desvio Padrão 1.81 1.10 

% de Soja   

Média 3.09 4.51 

Desvio Padrão 14.79 17.79 

% de Pastagem baixo vigor   

Média 21.32 22.84 

Desvio Padrão 30.31 30.79 

% de Pastagem médio vigor   

Média 30.22 30.23 

Desvio Padrão 30.11 29.09 

% de Pastagem alto vigor   

Média 17.12 16.51 

Desvio Padrão 25.82 25.12 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 
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Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). 

Para as variáveis de vigor de pastagem, a amostra foi restrita às glebas que apresentavam participação 

positiva de pastagem no ano de contratação do crédito. ABC Recuperação: N = 345.200; 13.808 glebas. 

Variáveis de vigor: N = 312.888; 13.037 glebas. ABC Recuperação (BNDES): N = 110.300; 4.412 glebas. 

Variáveis de vigor: N = 99.144; 4.131 glebas. 
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Tabela 3 — Estatísticas descritivas ABC/RenovAgro Ambiental 
Classe Ambiental Ambiental (BNDES) 

% de Floresta   

Média 16.33 15.10 

Desvio Padrão 28.11 26.37 

% de Veg. herb./arb.   

Média 3.48 4.78 

Desvio Padrão 15.59 19.42 

% de Pastagem   

Média 44.53 32.91 

Desvio Padrão 42.03 39.81 

% de Agricultura   

Média 7.23 8.72 

Desvio Padrão 20.04 22.11 

% de Silvicultura   

Média 6.46 8.72 

Desvio Padrão 21.39 23.86 

% de Mosaico de usos   

Média 12.91 15.06 

Desvio Padrão 23.57 24.88 

% de Área não vegetada   

Média 0.08 0.15 

Desvio Padrão 1.21 1.71 

% de Corpo d'água   

Média 0.36 0.47 

Desvio Padrão 4.27 5.43 

% de Soja   

Média 8.62 14.08 

Desvio Padrão 24.82 31.25 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). 

ABC Ambiental: N = 15.475; IDs = 619. ABC Ambiental (BNDES): N = 7.200; IDs = 288. 
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Tabela 4 — Estatísticas descritivas ABC/RenovAgro Integração 
Classe Integração Integração (BNDES) 

% de Floresta   

Média 11.11 7.87 

Desvio Padrão 24.36 19.13 

% de Veg. herb./arb.   

Média 11.40 15.09 

Desvio Padrão 26.51 29.13 

% de Pastagem   

Média 39.09 24.50 

Desvio Padrão 43.21 38.52 

% de Agricultura   

Média 13.12 17.89 

Desvio Padrão 26.10 29.11 

% de Silvicultura   

Média 0.94 0.57 

Desvio Padrão 7.83 5.36 

% de Mosaico de usos   

Média 7.21 6.53 

Desvio Padrão 15.70 14.50 

% de Área não vegetada   

Média 0.34 0.08 

Desvio Padrão 4.40 0.60 

% de Corpo d'água   

Média 0.18 0.28 

Desvio Padrão 1.27 1.75 

% de Soja   

Média 16.62 27.19 

Desvio Padrão 31.55 36.38 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). 

ABC Integração: N = 40.250; IDs = 1.610. ABC Integração (BNDES): N = 14.675; IDs = 587. 
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Tabela 5 — Estatísticas descritivas ABC/RenovAgro Florestas 
Classe Florestas Florestas (BNDES) 

% de Floresta   

Média 22.91 19.94 

Desvio Padrão 30.95 27.52 

% de Veg. herb./arb.   

Média 2.91 3.94 

Desvio Padrão 13.28 15.80 

% de Pastagem   

Média 19.49 12.79 

Desvio Padrão 33.40 28.20 

% de Agricultura   

Média 3.02 2.48 

Desvio Padrão 12.74 11.00 

% de Silvicultura   

Média 34.03 43.15 

Desvio Padrão 39.94 41.01 

% de Mosaico de usos   

Média 14.71 13.06 

Desvio Padrão 23.03 21.19 

% de Área não vegetada   

Média 0.16 0.12 

Desvio Padrão 2.09 1.46 

% de Corpo d'água   

Média 0.06 0.12 

Desvio Padrão 0.92 1.41 

% de Soja   

Média 2.70 4.39 

Desvio Padrão 13.90 18.15 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). 

ABC Florestas: N = 68.025; IDs = 2.721. ABC Florestas (BNDES): N = 28.950; IDs = 1.158. 
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Tabela 6 — Estatísticas descritivas ABC/RenovAgro Plantio Direto 
Classe Plantio Direto Plantio Direto (BNDES) 

% de Floresta   

Média 8.97 9.83 

Desvio Padrão 23.14 23.94 

% de Veg. herb./arb.   

Média 2.86 2.85 

Desvio Padrão 12.94 12.68 

% de Pastagem   

Média 19.16 19.16 

Desvio Padrão 34.01 34.18 

% de Agricultura   

Média 32.11 27.04 

Desvio Padrão 40.22 37.53 

% de Silvicultura   

Média 0.72 1.06 

Desvio Padrão 7.24 8.78 

% de Mosaico de usos   

Média 6.86 6.10 

Desvio Padrão 16.48 15.16 

% de Área não vegetada   

Média 0.18 0.24 

Desvio Padrão 2.27 2.90 

% de Corpo d'água   

Média 0.04 0.06 

Desvio Padrão 0.43 0.60 

% de Soja   

Média 29.10 33.65 

Desvio Padrão 40.17 41.50 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). 

ABC Plantio Direto: N = 219.275; IDs = 8.771. ABC Plantio Direto (BNDES): N = 52.600; IDs = 2.104. 

 

De maneira geral, observa-se predominância de usos agropecuários na composição 

média das áreas analisadas, enquanto as classes associadas à cobertura natural apresentam 

participação relativamente menor. As estatísticas também evidenciam heterogeneidade entre 

os subprogramas, refletindo diferenças no perfil produtivo e no padrão de uso da terra das 
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propriedades beneficiadas pelas distintas modalidades de crédito do Programa 

ABC/RenovAgro. 
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5​ METODOLOGIA  
 

5.1​ Estratégia Empírica 

 

O objetivo desta dissertação é estimar o efeito causal do Programa ABC/RenovAgro 

sobre o uso e a cobertura da terra nas glebas financiadas. A identificação se baseia em um 

modelo de Diferenças em Diferenças com adoção escalonada do tratamento, conforme 

proposto por Callaway e Sant’Anna (2021), apropriado para contextos nos quais todas as 

unidades eventualmente recebem tratamento, porém em momentos distintos ao longo do 

tempo. 

Seja i a gleba e t o ano. Define-se como o ano da primeira operação de crédito 𝐺
𝑖
 

associada à gleba i. O tratamento passa a vigorar a partir desse ano e assume caráter 

permanente, isto é, uma vez tratada, a gleba permanece exposta ao programa nos períodos 

subsequentes. O indicador de exposição é dado por: 

 

 𝐷
𝑖𝑡

= 1 𝑡≥𝐺
𝑖[ ]          

 

Como não há grupo permanentemente não tratado, o contrafactual para as glebas 

tratadas em determinado período é construído a partir das glebas ainda não tratadas naquele 

período. Assim, em cada ano t, o grupo de controle é composto pelas glebas com , isto 𝐺
𝑖

> 𝑡

é, aquelas que ainda não receberam crédito no período analisado. 

O parâmetro de interesse é o efeito médio do tratamento para a coorte tratada no 

período g no tempo t: 

 

 𝐴𝑇𝑇 𝑔, 𝑡( ) =  𝐸 𝑌
𝑖𝑡

1( ) − 𝑌
𝑖𝑡

(0)|𝐺
𝑖

= 𝑔[ ]          

 

onde  representa o resultado potencial na ausência de crédito e  o resultado 𝑌
𝑖𝑡

(0) 𝑌
𝑖𝑡

1( )

sob tratamento. Os efeitos estimados devem ser interpretados como variações relativas entre 

glebas tratadas e ainda não tratadas no período t, e não como mudanças absolutas no estoque 

agregado de cada classe de uso da terra. 

A interpretação causal dos coeficientes estimados decorre da comparação entre glebas 

que receberam crédito em determinado período e glebas que ainda não haviam recebido 



37 

crédito naquele mesmo momento. Dessa forma, a estratégia explora a variação temporal na 

entrada no programa entre unidades eventualmente tratadas, utilizando as glebas ainda não 

tratadas como grupo de comparação em cada período. 

Um potencial problema nesse tipo de análise é a endogeneidade associada à seleção no 

acesso ao crédito. Produtores que recebem financiamento podem diferir estruturalmente 

daqueles que ainda não receberam, por exemplo em produtividade, capacidade de 

investimento, perfil tecnológico ou estratégia produtiva. Caso essas diferenças também afetem 

diretamente a dinâmica do uso da terra, a simples comparação entre grupos poderia gerar 

estimativas enviesadas. 

A estratégia de Diferenças em Diferenças não elimina completamente a possibilidade 

de seleção entre produtores, mas permite identificar efeitos causais sob a hipótese de 

tendências paralelas. Essa hipótese estabelece que, na ausência do programa, as trajetórias 

médias das glebas tratadas e ainda não tratadas evoluiriam de forma semelhante ao longo do 

tempo. Em outras palavras, admite-se que os grupos possam apresentar diferenças fixas entre 

si, mas assume-se que não existiriam divergências sistemáticas na evolução temporal das 

variáveis de interesse antes da concessão do crédito. Assim, a identificação causal decorre da 

comparação entre diferentes momentos de entrada no programa, e não da comparação entre 

beneficiários e unidades estruturalmente excluídas do acesso ao crédito. 

A plausibilidade dessa hipótese é reforçada pelo fato de que a comparação é realizada 

entre unidades pertencentes ao mesmo universo institucional e potencialmente elegíveis ao 

programa, diferenciando-se principalmente pelo momento de entrada no crédito. Além disso, 

os modelos de event study permitem avaliar empiricamente a hipótese de tendências paralelas 

por meio da análise dos coeficientes pré-tratamento. Nos resultados desta dissertação, os 

efeitos anteriores ao tratamento não apresentam divergência persistente ao longo de múltiplos 

períodos, concentrando-se predominantemente no período imediatamente anterior à concessão 

do crédito, padrão interpretado como possível comportamento de antecipação associado à 

contratação do financiamento. Dessa forma, a presença de efeitos pré concentrados em t = -1 

não é interpretada como evidência de violação das tendências paralelas, mas como ajuste 

pontual anterior à formalização do crédito. 

A utilização do estimador de Callaway e Sant’Anna (2021) evita os problemas de 

ponderações negativas associados ao modelo tradicional de efeitos fixos bidirecionais 

(TWFE) em contextos com heterogeneidade dinâmica dos efeitos e adoção escalonada, 

garantindo que os efeitos médios para cada grupo definido pelo momento de entrada no 

programa e período sejam identificados de maneira consistente. 
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As variáveis dependentes são construídas a partir das proporções anuais de uso e 

cobertura da terra disponibilizadas pelo MapBiomas (Coleção 10). Para cada gleba i e ano t, 

define-se: Yitc​ como a proporção da área total da gleba i ocupada pela classe de uso do solo c 

no ano t.  

Como a soma das classes de uso e cobertura da terra corresponde à totalidade da área 

da gleba em cada ano, as variações estimadas refletem necessariamente realocações relativas 

no uso do solo. Assim, aumentos em determinada categoria implicam reduções proporcionais 

em outras classes. 

As classes analisadas incluem Floresta, Vegetação Herbácea e Arbustiva, Pastagem, 

Agricultura, Soja, Silvicultura, Mosaico de Usos, Área Não Vegetada e Corpos d’Água. A 

classe Soja foi desagregada da categoria agregada Agricultura devido à sua elevada relevância 

na amostra. Em 2024, ao se considerar a soma da área de todas as glebas analisadas, a soja 

representava mais de 30% da área total agregada e mais de 80% da área classificada como 

Agricultura. Essa elevada participação justifica sua análise separada, uma vez que variações 

na classe Agricultura são majoritariamente determinadas pela dinâmica da soja.  

Para o subprograma ABC Recuperação, utilizam-se adicionalmente as classes de vigor 

das pastagens (alto, médio e baixo vigor), permitindo avaliar se o crédito destinado à 

recuperação de áreas degradadas promove melhora na qualidade produtiva do pasto. 

Especificamente para as estimações que utilizam as categorias de vigor das pastagens 

como variáveis dependentes, a amostra foi restrita às glebas que apresentavam participação 

positiva de pastagem no ano de concessão do crédito. Essa restrição decorre do fato de que as 

classes de baixo, médio e alto vigor só são definidas para áreas previamente classificadas 

como pastagem, de modo que glebas sem pastagem no momento da contratação não possuem 

base material para avaliação da qualidade do pasto. 

Considerando os objetivos institucionais do Programa ABC, notadamente a redução do 

desmatamento e o estímulo à produção sustentável, realiza-se também uma análise agregada 

agrupando: 

 

 Á𝑟𝑒𝑎𝑠𝑁𝑎𝑡𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠
𝑖𝑡

=  𝐹𝑙𝑜𝑟𝑒𝑠𝑡𝑎
𝑖𝑡

+ 𝑉𝑒𝑔𝑒𝑡𝑎çã𝑜𝐻𝑒𝑟𝑏á𝑐𝑒𝑎𝑒𝐴𝑟𝑏𝑢𝑠𝑡𝑖𝑣𝑎
𝑖𝑡

              

 

 Á𝑟𝑒𝑎𝑠𝐴𝑔𝑟𝑜𝑝𝑒𝑐𝑢á𝑟𝑖𝑎𝑠
𝑖𝑡

=  𝑃𝑎𝑠𝑡𝑎𝑔𝑒𝑚
𝑖𝑡

+ 𝐴𝑔𝑟𝑖𝑐𝑢𝑙𝑡𝑢𝑟𝑎
𝑖𝑡

+ 𝑆𝑖𝑙𝑣𝑖𝑐𝑢𝑙𝑡𝑢𝑟𝑎
𝑖𝑡

+ 𝑀𝑜𝑠𝑎𝑖𝑐𝑜
𝑖𝑡
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Essa agregação permite avaliar deslocamentos relativos entre cobertura natural e uso 

produtivo da terra ao longo do tempo. 

Os erros-padrão são clusterizados ao nível da gleba, pois observações referentes 

à mesma unidade podem apresentar correlação ao longo do tempo. 

Além dos efeitos médios agregados, estima-se a dinâmica temporal dos impactos por 

meio da agregação dos efeitos  em função do tempo relativo à entrada no programa. 𝐴𝑇𝑇 𝑔, 𝑡( )

Define-se o tempo relativo como , onde  corresponde ao ano da primeira 𝑒 = 𝑡 −  𝐺
𝑖

𝑒 = 0

operação de crédito. 

Os efeitos dinâmicos são então obtidos a partir da média dos efeitos grupo-tempo: 

 

 𝐴𝑇𝑇 𝑒( ) = 𝐸 𝑡 − 𝑔 = 𝑒[ ]                  

 

onde ATT(g,t) corresponde ao efeito médio do tratamento para as glebas que ingressaram no 

programa no ano g, observado no período t. Dessa forma, o event study consiste na análise da 

trajetória dos ATT(e) ao longo dos períodos anteriores e posteriores à concessão do crédito. 

Sob a hipótese de tendências paralelas, espera-se que, para e < 0, os coeficientes 

pré-tratamento não apresentem desvios sistemáticos estatisticamente significativos em relação 

ao período-base. A ausência de efeitos sistemáticos nos períodos anteriores à exposição 

reforça a validade da estratégia de identificação. 

Adicionalmente, utilizam-se as variáveis Área Não Vegetada e Corpos d’Água como 

placebo outcomes, uma vez que não se espera que sejam afetadas pela política de crédito. A 

ausência de efeitos persistentes e economicamente relevantes nessas categorias reforça a 

consistência da estratégia de identificação e reduz a probabilidade de que os resultados 

principais sejam decorrentes de tendências espúrias ou problemas de classificação do uso da 

terra. 
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6​ RESULTADOS 
 

Este capítulo apresenta os resultados da avaliação do impacto do Programa 

ABC/RenovAgro sobre o uso e a cobertura da terra nas glebas financiadas. A estimação 

utiliza Diferenças em Diferenças com adoção escalonada (Callaway & Sant’Anna, 2021), de 

modo que, em cada período, as glebas tratadas são comparadas às glebas ainda não tratadas. 

Como as variáveis dependentes são participações percentuais das classes (escala de 0 até 

100), todos os efeitos são interpretados em p.p. e devem ser entendidos como variações 

relativas à trajetória das unidades ainda não tratadas. 

Como o estimador de Diferenças em Diferenças com adoção escalonada fornece 

diretamente os efeitos médios do tratamento (ATT), mas não uma medida de referência que 

permita avaliar a magnitude econômica desses efeitos em relação ao nível inicial das 

variáveis, optou-se por complementar a análise com medidas de variação relativa. Essa 

estratégia busca oferecer uma interpretação mais intuitiva dos resultados estimados, 

permitindo avaliar a dimensão dos efeitos em relação à participação das classes antes da 

entrada das glebas no programa. 

Para facilitar a interpretação da magnitude dos efeitos estimados, os coeficientes 

também são apresentados em termos relativos. Nos resultados referentes aos efeitos médios 

do tratamento (ATT), cada coeficiente em pontos percentuais é comparado à participação 

média da respectiva variável observada no período pré-tratamento, calculada a partir de todas 

as observações anteriores à entrada das glebas no programa  , após o alinhamento (𝑒 <  0)

das unidades em tempo relativo ao tratamento. 

Nas análises dos gráficos de event studies, por sua vez, a interpretação dos efeitos 

utiliza como referência a participação média observada no período imediatamente anterior ao 

tratamento  , após o alinhamento das unidades em tempo relativo ao ano de (𝑒 =− 1)

contratação do crédito. Essa escolha permite avaliar a magnitude dos efeitos estimados em 

relação ao nível médio da variável imediatamente antes da contratação do crédito, 

preservando a comparabilidade entre os diferentes horizontes temporais analisados. 

 

6.1​ Resultados agregados do Programa ABC/RenovAgro 
 

Nesta subseção avalia-se o efeito do programa no nível agregado, coerente com seus 

objetivos gerais, incluindo redução do desmatamento e estímulo a práticas sustentáveis. Para 
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isso, as classes Floresta e Vegetação Herbácea e Arbustiva foram agregadas na variável Área 

Natural, enquanto a contraparte produtiva é a classe agregada Área Agropecuária. 

 

 

Tabela 7 — Programa ABC/RenovAgro - Resultado agregado 
Todos os subprogramas. Eps entre parênteses. *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,10 

Classe Coef. EP 

Agropecuária total (Pastagem + Soja + Agricultura + Silvicultura 

+ Mosaico) 
-0.18** (  0. 09)

Área natural total (Floresta + Veg. Herbácea/Arbustiva) 0.18**  (0. 09)

Área não vegetada -0.01  (0. 01)

Corpo d'água 0.01**  (0. 01)

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). 

Os coeficientes são interpretados em pontos percentuais. Erros-padrão entre parênteses, clusterizados por ID. 

 

A Tabela 7 apresenta os efeitos médios do programa considerando conjuntamente 

todos os 14 subprogramas. O efeito médio estimado indica redução estatisticamente 

significativa de 0,18 p.p. na área agropecuária o que corresponde a uma redução relativa de 

aproximadamente 0,22% em relação à participação média observada no período 

pré-tratamento (81,13%), e aumento de 0,18 p.p. na área natural equivalente a um aumento 

relativo de aproximadamente 0,97% em relação à participação média pré-tratamento 

(18,60%), ambos relativamente às glebas ainda não tratadas. Embora estatisticamente 

significativos, os efeitos médios apresentam magnitude relativamente pequena, sugerindo 

mudanças agregadas limitadas na composição do uso da terra quando considerados 

conjuntamente todos os subprogramas do Programa ABC/RenovAgro. 

A dinâmica estimada (Figura 1), entretanto, é mais informativa que o ATT médio. A 

Figura 1 indica que, no período imediatamente anterior à concessão do crédito, ocorre queda 

relativa de área natural e aumento relativo de área agropecuária, caracterizando desmatamento 

relativo no período prévio ao crédito em comparação ao grupo ainda não tratado. Esse padrão 

persiste até o segundo ano após a concessão. A partir do terceiro ano, observa-se reversão: a 

área natural passa a crescer e a agropecuária a se retrair. Nos períodos finais do horizonte 

analisado, o efeito estimado ultrapassa +3 p.p. em área natural, o que representa um aumento 

relativo de aproximadamente 24,1% em relação à participação média observada no período 

imediatamente anterior ao tratamento ( , igual a 12,45%), e -3 p.p. em área 𝑒 =− 1
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agropecuária após sete anos, correspondendo a uma redução relativa de aproximadamente 

3,4% em relação à participação média observada em  (87,26%), magnitude 𝑒 =− 1

relativamente relevante quando comparada aos efeitos médios estimados, mas ainda pequena. 

É importante destacar que um efeito positivo em área natural não implica 

necessariamente aumento absoluto da cobertura natural nas glebas tratadas. Os coeficientes 

estimados representam diferenças relativas em relação à trajetória das glebas ainda não 

tratadas. Assim, um efeito positivo pode refletir tanto expansão relativa de cobertura natural 

quanto simplesmente uma redução da velocidade de conversão de áreas naturais em relação 

ao grupo ainda não tratado. 

Nesse contexto, os efeitos pré-tratamento sugerem que parte das mudanças no uso da 

terra pode ocorrer antes da formalização do crédito, possivelmente refletindo processos de 

antecipação, preparação produtiva ou abertura inicial de áreas para posterior utilização 

agropecuária. O padrão dinâmico observado é compatível com a hipótese de que os 

produtores realizam conversão relativa de áreas naturais no período imediatamente anterior ao 

acesso ao crédito e, posteriormente, passam a apresentar menor pressão relativa sobre novas 

áreas quando comparados às glebas ainda não tratadas. 

Dessa forma, os resultados sugerem que o Programa ABC/RenovAgro pode estar 

associado menos à recomposição direta de cobertura natural e mais à redução relativa da 

necessidade de expansão agropecuária ao longo do tempo, especialmente no médio e longo 

prazo. 
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Figura 1 — Efeitos dinâmicos do Programa ABC/RenovAgro sobre a composição do uso 

do solo considerando o conjunto dos 14 subprogramas 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.2​ Resultados por subprograma 
 

A agregação oculta heterogeneidade relevante, pois os subprogramas diferem em 

finalidade e instrumento. Assim, esta subseção reporta resultados para os subprogramas 

Recuperação, Florestas, Integração, Ambiental e Plantio Direto, mantendo as classes mais 

desagregadas. 

 

6.2.1​ ABC Recuperação 
 

O subprograma Recuperação tem como finalidade a recuperação de pastagens 

degradadas. Tabela 8 reporta efeitos médios estatisticamente significativos: floresta (-0,42 

p.p.), o que corresponde a uma redução relativa de aproximadamente 2,48% em relação à 

participação média observada no período pré-tratamento (16,91%); pastagem (+0,43 p.p.), 

equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 0,63% em relação à média 

pré-tratamento (68,37%); agricultura (+0,50 p.p.), correspondendo a um aumento relativo de 
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aproximadamente 14,33% em relação à média pré-tratamento (3,49%); soja (-0,44 p.p.), o que 

representa uma redução relativa de aproximadamente 16,99% em relação à média 

pré-tratamento (2,59%); e pastagem de baixo vigor (+0,60 p.p.), equivalente a um aumento 

relativo de aproximadamente 2,63% em relação à média pré-tratamento (22,79%). Embora os 

coeficientes apresentem magnitudes relativamente modestas em pontos percentuais, os 

resultados indicam mudanças sistemáticas na composição do uso da terra das glebas 

financiadas. Esses resultados indicam, em média, redução relativa de floresta acompanhada 

por expansão relativa de pastagem, além de queda de soja com aumento de agricultura 

não-soja. 

 

Tabela 8 — Programa ABC/RenovAgro – Resultados por Subprograma  
Eps entre parênteses. *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,10 

Variável Recuperação Florestas  Integração Ambiental Plantio Direto 

% de Floresta -0.42*** (0.12) 1.09*** (0.33) 0.96*** (0.27) 0.88** (0.43) -0.11 (0.17) 

% de Veg. herb./arb.  0. 07 (0. 06) -0.01 (0.11) 1.22*** (0.34)  0. 10 (0. 11) 0.12* (0.06) 

% de Pastagem 0.43** (0.22) -3.98*** (0.50) -6.92*** (0.80) -1.58* (0.93) 0.24 (0.20) 

% de Agricultura 0.50*** (0.12)  0. 01 (0. 26) 1.17** (0.56)  0. 22 (0. 60) 0.55* (0.28) 

% de Silvicultura  0. 01 (0. 02) 2.16*** (0.35) 0.27* (0.15) 1.38**(0.53) -0.02* (0.02) 

% de Mosaico de usos -0.18 (0.17)  0. 61 (0. 47) 1.57** (0.66)  0. 29 (0. 83) -0.64*** (0.22) 

% de Área não 

vegetada 
 0. 01 (0. 02)  0. 01 (0. 03) -0.16 (0.13) -0.05 (0.15) 0.00 (0.03) 

% de Corpo d'água 0.02** (0.01)  0. 02 (0. 01) 0.02* (0.01)  0. 02 (0. 02) 0.00 (0.00) 

% de Soja -0.44*** (0.13)  0. 11 (0. 19) 1.88*** (0.67) -1.26** (0.62) -0.14 (0.27) 

% de Pastagem alto 

vigor 
-0.24 (0.19) NA NA NA NA 

% de Pastagem médio 

vigor 
-0.12 (0.27) NA NA NA NA 

% de Pastagem baixo 

vigor 
  0. 60 **  (0. 26)  NA NA NA NA 

Fonte:  Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). Os coeficientes 

são interpretados em pontos percentuais. Erros-padrão entre parênteses, clusterizados por ID. 

 

O resultado de vigor é particularmente relevante para o objetivo do subprograma: o 

único efeito significativo aparece em pastagem de baixo vigor, sem evidência de efeitos nas 

categorias de médio ou alto vigor. Como a soma das categorias de vigor corresponde 

exatamente à participação total de pastagem na gleba, o efeito positivo estimado para 
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pastagem manifesta-se integralmente na categoria de baixo vigor. Assim, o aumento da área 

de pastagem não está associado a melhora na qualidade do pasto. Esse resultado é 

particularmente relevante do ponto de vista econômico e ambiental, pois mostra que a 

expansão relativa da área de pastagem não foi acompanhada por evidências de intensificação 

produtiva ou recuperação qualitativa das áreas degradadas, objetivo central do subprograma. 

A Figura 2 (event study) mostra efeito pré-tratamento negativo em floresta e positivo 

em pastagem no período imediatamente anterior ao crédito, indicando desmatamento prévio 

relativamente às glebas ainda não tratadas. O padrão pré-tratamento é consistente com 

comportamento de antecipação semelhante ao discutido para os resultados agregados, 

sugerindo ajustes prévios no uso da terra antes da formalização do crédito. No pós-tratamento, 

o efeito negativo em floresta persiste por alguns períodos e, embora a trajetória volte a 

crescer, não se observa recuperação estatisticamente robusta no horizonte analisado. Em 

conjunto, os resultados sugerem expansão de pastagem e conversão relativa de floresta, sem 

evidência de melhora na qualidade das pastagens. 
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Figura 2 — Efeitos dinâmicos do subprograma Recuperação sobre composição do uso do 

solo 

 
Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0).​

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 
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interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.2.2​ ABC Florestas 
 

O subprograma Florestas financia implantação, manutenção e manejo de florestas 

comerciais. Conforme a Tabela 8, observa-se aumento médio de floresta (+1,09 p.p.), 

equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 4,57% em relação à participação 

média observada no período pré-tratamento (23,87%), e de silvicultura (+2,16 p.p.), 

correspondente a um aumento relativo de aproximadamente 6,81% em relação à média 

pré-tratamento (31,72%), com redução de pastagem (-3,98 p.p.), o que representa uma 

redução relativa de aproximadamente 18,51% em relação à média pré-tratamento (21,50%), 

relativamente às glebas ainda não tratadas. Os efeitos estimados apresentam magnitudes 

relevantes, especialmente na redução de pastagem, indicando mudanças mais expressivas na 

composição do uso da terra. O padrão é consistente com substituição relativa de pastagem por 

silvicultura e aumento de cobertura florestal. Nesse sentido, a redução relativa de pastagem 

parece estar associada à expansão de áreas de silvicultura, resultado coerente com o objetivo 

do subprograma de financiar a implantação de florestas comerciais. Além disso, o aumento 

relativo da classe floresta também constitui resultado relevante do ponto de vista ambiental. 

A Figura 3 indica dinâmica crescente no pós-tratamento. O efeito em floresta aumenta 

ao longo do tempo, atingindo aproximadamente +8 p.p. após sete anos, o que corresponde a 

um aumento relativo de aproximadamente 42,69% em relação à participação média observada 

no período imediatamente anterior ao tratamento ( , igual a 18,74%). Essa magnitude 𝑒 =− 1

sugere que os efeitos do subprograma se acumulam gradualmente ao longo do horizonte 

pós-tratamento, tornando-se mais intensos no médio e longo prazo. Pastagem apresenta 

trajetória oposta, com redução superior a -6 p.p. a partir do quinto ano, equivalente a uma 

redução relativa de aproximadamente 42,08% em relação à participação média observada em 

 (14,26%), enquanto silvicultura cresce de forma persistente, com pico próximo a +4 𝑒 =− 1

p.p. por volta do quinto ano, o que representa um aumento relativo de aproximadamente 

9,31% em relação à participação média observada em   (42,97%). Observa-se ainda 𝑒 =− 1

um efeito pré-tratamento em pastagem no período imediatamente anterior à concessão do 

crédito, acompanhado por aumento relativo em agricultura no mesmo período, caracterizando 

ajustes prévios na composição do uso da terra antes da contratação do crédito. No conjunto, o 

subprograma apresenta efeitos que se acumulam gradualmente e se tornam mais pronunciados 
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no médio e longo prazo. Embora parte dos coeficientes médios apresente magnitude 

relativamente moderada, os resultados sugerem que o subprograma foi efetivo em promover 

alterações compatíveis com seus objetivos institucionais, especialmente no que se refere à 

expansão relativa da silvicultura e da cobertura florestal em detrimento da queda de pastagem. 
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Figura 3 — Efeitos dinâmicos do subprograma Recuperação (BNDES) sobre a 

composição do uso do solo 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0).​

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 
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interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.2.3​ ABC Integração 
 

O subprograma Integração financia sistemas integrados (ILP/ILPF e agroflorestais). A 

Tabela 8 indica aumentos médios estatisticamente significativos em floresta (+0,96 p.p.), 

equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 8,23% em relação à participação 

média observada no período pré-tratamento (11,67%); vegetação herbácea e arbustiva (+1,22 

p.p.), correspondente a um aumento relativo de aproximadamente 10,16% em relação à média 

pré-tratamento (12,01%); agricultura (+1,17 p.p.), o que representa um aumento relativo de 

aproximadamente 8,89% em relação à média pré-tratamento (13,16%); mosaico de usos 

(+1,57 p.p.), equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 25,91% em relação à 

média pré-tratamento (6,06%); e soja (+1,88 p.p.), correspondente a um aumento relativo de 

aproximadamente 12,90% em relação à média pré-tratamento (14,57%), além de redução 

expressiva de pastagem (-6,92 p.p.), o que representa uma redução relativa de 

aproximadamente 16,80% em relação à média pré-tratamento (41,20%). Os coeficientes 

estimados apresentam magnitudes relevantes, especialmente na redução relativa de pastagem, 

indicando mudanças substanciais na composição do uso da terra das glebas financiadas. O 

padrão sugere realocação relativa de pastagem para usos agrícolas, mosaicos e maior 

cobertura vegetal. A redução relativa de quase 17% em pastagem, acompanhada pelo aumento 

de agricultura, soja e cobertura vegetal, é coerente com a lógica dos sistemas integrados 

financiados pelo subprograma, que buscam combinar atividades agropecuárias e componentes 

florestais em áreas anteriormente ocupadas predominantemente por pastagem. 

A dinâmica estimada na Figura 4 mostra que a retração de pastagem se intensifica ao 

longo do tempo. Pela regra geral adotada para os gráficos de event studies, os efeitos seriam 

comparados à participação média observada em  de toda a amostra, que, para 𝑒 =− 1

pastagem, corresponde a 35,31%. No sexto ano após a contratação do crédito, essa referência 

ainda produziria uma interpretação plausível: o efeito de aproximadamente -20 p.p. 

corresponderia a uma redução relativa de cerca de 56,64%. No entanto, no sétimo ano, o 

efeito de aproximadamente -40 p.p. corresponderia, com essa mesma referência, a uma 

redução relativa de cerca de 113,3%, o que implicaria uma queda superior à própria 

participação inicial da classe e, portanto, sem uma interpretação real. Por essa razão, 

excepcionalmente para os dois últimos horizontes, utilizou-se como referência a participação 
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média observada em  das coortes responsáveis pela identificação desses efeitos. 𝑒 =− 1

Embora a inconsistência surja apenas no sétimo ano, a mesma regra foi aplicada também ao 

sexto ano para preservar uniformidade na interpretação dos efeitos de longo prazo. Assim, o 

efeito atinge aproximadamente -20 p.p. no sexto ano, equivalente a uma redução relativa de 

aproximadamente 34,60% em relação à participação média observada em  das coortes 𝑒 =− 1

de 2016 e 2017 (57,80%), e cerca de -40 p.p. no sétimo ano após a concessão do crédito, 

correspondendo a uma redução relativa de aproximadamente 72,10% em relação à 

participação média observada em  da coorte de 2016 (55,48%). Essas magnitudes 𝑒 =− 1

indicam efeitos persistentes e crescentes no longo prazo, significativamente superiores aos 

efeitos médios estimados na Tabela 8. Em paralelo, floresta apresenta efeito próximo de +4 

p.p., equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 49,63% em relação à 

participação média observada em  (8,06%), enquanto vegetação herbácea e arbustiva 𝑒 =− 1

alcança cerca de +5 p.p. após seis anos, correspondendo a um aumento relativo de 

aproximadamente 67,66% em relação à participação média observada em  (7,39%). O 𝑒 =− 1

aumento relativo dessas categorias sugere expansão gradual da cobertura vegetal nas glebas 

financiadas ao longo do horizonte pós-tratamento. Observa-se ainda efeito pré-tratamento no 

período imediatamente anterior ao crédito, com aumento relativo da soja e redução relativa da 

pastagem, indicando ajustes prévios e reorganização antecipada da composição produtiva 

antes da contratação do crédito. Esses resultados apontam para transformação substancial na 

composição do uso do solo nas glebas tratadas, em comparação às glebas ainda não tratadas. 

Entre os subprogramas analisados, o ABC Integração é um dos que apresenta os efeitos mais 

intensos e persistentes sobre a composição do uso da terra, sugerindo elevada capacidade de 

alterar a organização produtiva das glebas financiadas. 
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Figura 4 — Efeitos dinâmicos do subprograma Integração sobre a composição do uso do 

solo 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0).​

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 
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interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.2.4​ ABC Ambiental 
 

O subprograma Ambiental foca adequação/regularização ambiental e recuperação de 

áreas protegidas/degradadas. A Tabela 8 reporta aumento médio de floresta (+0,88 p.p.), 

equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 5,22% em relação à participação 

média observada no período pré-tratamento (16,85%); e de silvicultura (+1,38 p.p.), 

correspondente a um aumento relativo de aproximadamente 23,63% em relação à média 

pré-tratamento (5,84%), além de redução de pastagem (-1,58 p.p.), o que representa uma 

redução relativa de aproximadamente 3,40% em relação à média pré-tratamento (46,44%), e 

de soja (-1,26 p.p.), equivalente a uma redução relativa de aproximadamente 16,07% em 

relação à média pré-tratamento (7,84%). Embora os coeficientes médios apresentem 

magnitudes pequenas em pontos percentuais, sua magnitude torna-se mais evidente quando 

expressa em termos relativos à participação inicial de cada classe, indicando mudanças 

compatíveis com os objetivos ambientais do subprograma. O padrão é compatível com 

retração relativa de usos agropecuários e expansão relativa de cobertura florestal e florestas 

plantadas. A redução relativa de pastagem e soja, acompanhada pelo aumento relativo de 

floresta e silvicultura, sugere reorganização do uso da terra em direção a usos menos 

intensivos em conversão agropecuária. 

A dinâmica na Figura 5 indica trajetória positiva em floresta, com pico próximo de +5 

p.p. após seis anos, o que corresponde a um aumento relativo de aproximadamente 35,64% 

em relação à participação média observada no período imediatamente anterior ao tratamento (

, igual a 14,03%). Essa magnitude sugere que os efeitos do subprograma se 𝑒 =− 1

acumulam gradualmente ao longo do tempo, tornando-se mais relevantes no médio prazo. 

Silvicultura apresenta crescimento semelhante e atinge magnitude próxima de +5 p.p. no 

mesmo horizonte, equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 64,60% em relação 

à participação média observada em  (7,74%). Além disso, não se observa tendência 𝑒 =− 1

pré-tratamento relevante na variável floresta. A ausência de efeitos pré-tratamento expressivos 

em floresta fortalece a interpretação de que as mudanças observadas no pós-tratamento estão 

associadas à dinâmica posterior à contratação do crédito. Identifica-se apenas efeito pré no 

período imediatamente anterior ao crédito, com redução relativa de pastagem e aumento 

relativo de agricultura, havendo uma realocação entre essas classes. Esse padrão sugere 
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ajustes prévios limitados na composição produtiva antes da contratação do crédito, mas sem 

evidência de antecipação relevante sobre a variável floresta. Assim, tanto os efeitos médios 

quanto a dinâmica apontam para mudanças graduais na composição do uso do solo, com 

aumento relativo de cobertura florestal e silvicultura no médio prazo. Assim, o ABC 

Ambiental apresenta resultados particularmente alinhados aos seus objetivos institucionais de 

adequação ambiental e ampliação relativa da cobertura vegetal. 
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Figura 5 — Efeitos dinâmicos do subprograma Ambiental sobre a composição do uso do 

solo 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). ​

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 
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interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.2.5​ ABC Plantio Direto 
 

O subprograma Plantio Direto tem como finalidade financiar a implantação e o 

aprimoramento de sistemas de plantio direto “na palha”, tecnologia associada à conservação 

do solo, redução da erosão, manutenção da umidade e intensificação produtiva em áreas 

agrícolas já consolidadas. Diferentemente de subprogramas voltados diretamente à 

recomposição vegetal ou recuperação ambiental, os efeitos esperados do Plantio Direto 

concentram-se predominantemente sobre o manejo agrícola e a organização produtiva do uso 

da terra. 

Os resultados médios indicam efeitos estatisticamente significativos, embora de 

pequena magnitude, sobre algumas classes de uso da terra. Observa-se aumento relativo de 

+0,12 p.p. em vegetação herbácea e arbustiva, equivalente a um aumento relativo de 

aproximadamente 3,93% em relação à participação média observada no período 

pré-tratamento (3,05%), e de +0,55 p.p. em agricultura, correspondente a um aumento relativo 

de aproximadamente 1,75% em relação à média pré-tratamento (31,37%), acompanhado por 

redução relativa de -0,64 p.p. em mosaico de usos, o que representa uma redução relativa de 

aproximadamente 9,54% em relação à média pré-tratamento (6,71%). Em conjunto, os 

resultados sugerem mudanças marginais na composição do uso agropecuário das glebas 

financiadas, com redução relativa de áreas classificadas como mosaico de usos e aumento 

relativo da participação de agricultura. 

A análise dinâmica revela padrões relevantes no período imediatamente anterior à 

concessão do crédito. Observa-se efeito pré-tratamento negativo em floresta e pastagem, 

acompanhado por aumento relativo de mosaico de usos e soja. Esse padrão sugere que, no 

momento anterior ao acesso ao crédito, as glebas tratadas apresentaram conversão relativa de 

áreas de floresta e pastagem em usos agrícolas mistos e soja, em comparação às glebas ainda 

não tratadas. Em outras palavras, identifica-se evidência de desmatamento no período 

imediatamente anterior ao tratamento. 

Entretanto, os efeitos negativos sobre floresta não persistem nos períodos 

subsequentes. Ao longo do horizonte pós-tratamento, observa-se redução gradual da 

participação relativa de mosaico de usos e soja, enquanto a categoria agricultura passa a 

apresentar efeitos positivos e estatisticamente significativos nos anos finais, atingindo 



57 

aproximadamente +5 p.p. cinco anos depois, o que corresponde a um aumento relativo de 

aproximadamente 14,34% em relação à participação média observada no período 

imediatamente anterior ao tratamento ( , igual a 34,86%). De forma simétrica, os 𝑒 =− 1

efeitos sobre soja tornam-se negativos no longo prazo, alcançando cerca de -5 p.p., 

equivalente a uma redução relativa de aproximadamente 12,81% em relação à participação 

média observada em  (39,03%). 𝑒 =− 1

Esse padrão sugere que o subprograma está associado menos à expansão da fronteira 

agrícola e mais a um processo de reorganização interna e consolidação produtiva em áreas 

previamente agrícolas. A redução relativa de mosaicos de uso e soja, combinada ao aumento 

relativo da categoria agregada de agricultura, pode refletir mudanças no padrão de ocupação e 

manejo das glebas financiadas. 

Ainda assim, tanto os efeitos médios quanto os efeitos dinâmicos apresentam 

magnitudes relativamente pequenas quando comparados aos resultados observados em 

subprogramas como Integração, Florestas e Ambiental. Isso é coerente com a própria natureza 

do Plantio Direto, cujos principais benefícios ambientais, como conservação do solo, redução 

da erosão e aumento do carbono estocado no solo, não são diretamente capturados pelas 

classes de uso e cobertura da terra observadas pelo MapBiomas. 



58 

Figura 6 — Efeitos dinâmicos do subprograma Plantio Direto sobre a composição do uso 

do solo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 
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Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.3​ Resultados por financiador: BNDES 
 

Esta subseção restringe a amostra às operações financiadas pelo BNDES, com o 

objetivo de verificar se os efeitos estimados diferem quando se considera um financiador 

específico. A escolha do BNDES justifica-se tanto por sua relevância quantitativa quanto 

institucional dentro da amostra analisada. Das 32.947 glebas consideradas nesta dissertação, 

9.422 correspondem a operações financiadas pelo BNDES, o que representa 

aproximadamente 28,60% do total. Além de concentrar parcela expressiva das operações 

analisadas, o BNDES desempenha historicamente papel central no financiamento de 

investimentos agropecuários e na implementação de políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento do setor. Nesse contexto, a análise específica de suas operações permite 

verificar se os efeitos estimados diferem daqueles observados para o conjunto agregado do 

Programa ABC/RenovAgro, bem como identificar possíveis particularidades associadas às 

operações financiadas por essa instituição. 

 

6.4​ Resultados agregados do Programa RenovAgro (BNDES) 
 

A Tabela 9 reporta os efeitos médios agregados para o conjunto de operações do 

BNDES. Observa-se redução estatisticamente significativa de 0,68 p.p. na participação da 

área agropecuária, o que representa uma redução relativa de aproximadamente 0,83% em 

Tabela 9 — Programa ABC/RenovAgro - Resultado agregado (dados do BNDES) 
Todos os subprogramas. Eps entre parênteses. *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,10 

Classe Coef. EP 

Agropecuária total (Pastagem + Soja + Agricultura + Silvicultura + 

Mosaico) 
-0.68*** (0.18) 

Área natural total (Floresta + Veg. Herbácea/Arbustiva) 0.71*** (0.17) 

Área não vegetada -0.05** (0.02) 

Corpo d'água 0.02 (0.01) 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual 

(0–100). Os coeficientes são interpretados em pontos percentuais. Erros-padrão entre parênteses, 

clusterizados por ID. 
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relação à participação média observada no período pré-tratamento (81,80%), e aumento de 

0,71 p.p. na participação de área natural, equivalente a um aumento relativo de 

aproximadamente 3,96% em relação à média pré-tratamento (17,93%). Embora os 

coeficientes médios sejam marginais em magnitude, os efeitos observados no recorte do 

BNDES são superiores aos encontrados para o conjunto agregado de todos os financiadores. 

A dinâmica estimada na Figura 7 indica padrão semelhante ao observado no agregado: 

no período imediatamente anterior ao crédito há queda relativa de área natural e aumento 

relativo de área agropecuária, caracterizando desmatamento no período prévio à concessão, 

relativamente às glebas ainda não tratadas. Novamente, o padrão pré-tratamento sugere 

comportamento de antecipação e ajustes prévios no uso da terra antes da formalização do 

crédito. No entanto, a persistência desse movimento é menor: o desmatamento pré-tratamento 

não se prolonga por dois anos como no caso geral, dissipando-se já no primeiro ano 

pós-crédito. A partir daí, a trajetória se torna positiva para área natural e negativa para 

agropecuária, com efeitos acumulados que atingem aproximadamente +4 p.p., 

correspondendo a um aumento relativo de aproximadamente 33,76% em relação à 

participação média observada no período imediatamente anterior ao tratamento ( , 𝑒 =− 1

igual a 11,85%), e cerca de -4 p.p. após sete anos, o que representa uma redução relativa de 

aproximadamente 4,55% em relação à participação média observada em  (87,85%). 𝑒 =− 1

Esses valores sugerem mudanças relativamente mais intensas no longo prazo quando 

comparadas ao agregado de todos os financiadores. 

Assim como discutido anteriormente, os efeitos positivos em área natural devem ser 

interpretados como diferenças relativas em relação às glebas ainda não tratadas, não 

implicando necessariamente aumento absoluto de cobertura natural. Nesse sentido, os 

resultados sugerem que, após um movimento inicial de conversão prévia de áreas naturais, as 

glebas financiadas pelo BNDES passam a apresentar menor pressão relativa de expansão 

agropecuária ao longo do tempo quando comparadas ao grupo ainda não tratado. 
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Figura 7 — Efeitos dinâmicos do Programa ABC/RenovAgro sobre a composição do uso 

do solo considerando o conjunto dos 14 subprogramas e somente operações do BNDES 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). ​

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 
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6.4.1​ Resultados por subprogramas (BNDES) 

 

Tabela 10 — Programa ABC/RenovAgro – Resultados por Subprograma 

(dados do BNDES) 
Eps entre parênteses. *** p<0,01; ** p<0,05; * p<0,10 

Variável Recuperação Florestas  Integração Ambiental Plantio Direto 

% de Floresta 0.08 (0.22) -1.22*** (0.46) -0.16(0.12) -0.13 (0.43) -1.11*** (0.41) 

% de Veg. herb./arb. 0.20* (0.11) 0.20 (0.25) 3.83*** (0.84) 0.01 (0.17) 0.48***(0.17) 

% de Pastagem 0.86** (0.43) -1.57** (0.67) -6.99*** (1.34) 1.08 (1.36) 0.22(0.37) 

% de Agricultura 0.62** (0.31) 0.05 (0.28) 0.27 (0.91) 0.71 (0.95) 0.88(0.59) 

% de Silvicultura 0.00 (0.02) 2.14*** (0.40) 0.59 (0.40) 2.38** (0.93) -0.04(0.04) 

% de Mosaico de usos -0.87** (0.35) -1.82** (0.74) 1.17 (1.14) -0.50 (1.08) -0.40(0.46) 

% de Área não vegetada -0.05 (0.03) -0.01 (0.04) -0.09 (0.14) -0.20 (0.29) -0.04(0.06) 

% de Corpo d'água 0.01 (0.02) 0.03 (0.05) 0.03 (0.03) 0.03 (0.02) 0.01*(0.00) 

% de Soja -0.86** (0.34) -0.24 (0.18) 1.35 (1.16) -3.37*** (1.12) -0.01(0.60) 

% de Pastagem alto vigor 0.19 (0.40) NA NA NA NA 

% de Pastagem médio 

vigor 
-0.09 (0.54) NA NA NA NA 

% de Pastagem baixo 

vigor 
0.33 (0.56)  NA NA NA NA 

Fonte:  Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 

Nota: A variável dependente é a proporção da área da gleba em cada classe, medida em percentual (0–100). Os 

coeficientes são interpretados em pontos percentuais. Erros-padrão entre parênteses, clusterizados por ID. 

 

6.4.1.1 ABC Recuperação (BNDES) 
 

Os efeitos médios indicam aumento de pastagem (+0,86 p.p.), equivalente a um 

aumento relativo de aproximadamente 1,23% em relação à participação média observada no 

período pré-tratamento (69,74%), e agricultura (+0,62 p.p.), correspondente a um aumento 

relativo de aproximadamente 14,90% em relação à média pré-tratamento (4,16%), com 

reduções de mosaico de usos (-0,87 p.p.), o que representa uma redução relativa de 

aproximadamente 18,32% em relação à média pré-tratamento (4,75%), e soja (-0,86 p.p.), 

equivalente a uma redução relativa de aproximadamente 23,06% em relação à média 

pré-tratamento (3,73%). Embora os coeficientes apresentem magnitudes relativamente 

pequenas, sua magnitude torna-se mais evidente quando expressa em termos relativos à 

participação inicial de cada classe, e os resultados sugerem mudanças sistemáticas na 



63 

composição do uso agropecuário das glebas financiadas pelo BNDES. Diferentemente do que 

seria esperado caso o crédito estivesse associado à melhora na condição das pastagens, não há 

efeitos estatisticamente significativos nas categorias de vigor (baixo, médio e alto). Esse 

resultado é particularmente relevante, pois indica ausência de evidências robustas de melhora 

qualitativa das pastagens, apesar da expansão relativa da área destinada a essa categoria. 

A Figura 8 mostra queda relativa de floresta e aumento relativo de pastagem no 

período imediatamente anterior ao crédito, indicando desmatamento prévio. O padrão 

pré-tratamento é consistente com comportamento de antecipação semelhante ao observado 

nas estimações agregadas, sugerindo ajustes prévios na composição do uso da terra antes da 

contratação do crédito. No pós-tratamento, a dinâmica não apresenta efeitos estatisticamente 

robustos e persistentes nas variáveis centrais (incluindo vigor), sugerindo que os impactos do 

subprograma, quando financiado pelo BNDES, se concentram mais em realocações marginais 

de composição (soja versus outras culturas, mosaico de usos versus agricultura e pastagem) 

do que em mudanças mensuráveis na qualidade das pastagens. Assim, mesmo diante de 

alterações relativas na composição produtiva das glebas, os resultados não indicam evidência 

consistente de recuperação qualitativa das pastagens, objetivo central do subprograma. 
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Figura 8 — Efeitos dinâmicos do subprograma Recuperação (BNDES) sobre a 

composição do uso do solo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 
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Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.4.1.2​ABC Florestas (BNDES) 
 

Os efeitos médios indicam aumento relativo de floresta (+1,22 p.p.), equivalente a um 

aumento relativo de aproximadamente 5,85% em relação à participação média observada no 

período pré-tratamento (20,85%), e silvicultura (+2,14 p.p.), correspondente a um aumento 

relativo de aproximadamente 5,28% em relação à média pré-tratamento (40,51%), 

acompanhado por queda de pastagem (-1,57 p.p.), o que representa uma redução relativa de 

aproximadamente 10,77% em relação à média pré-tratamento (14,58%), e mosaico de usos 

(-1,82 p.p.), equivalente a uma redução relativa de aproximadamente 14,33% em relação à 

média pré-tratamento (12,70%). Os coeficientes estimados apresentam magnitudes pequenas 

mas importantes, especialmente no aumento relativo de silvicultura, indicando mudanças 

consistentes com os objetivos do subprograma. 

A Figura 9 não mostra evidência de tendência pré relevante, reforçando a leitura de 

que os ajustes ocorrem principalmente no pós-tratamento. A ausência de efeitos 

pré-tratamento expressivos fortalece a interpretação de que as mudanças observadas estão 

associadas predominantemente à dinâmica posterior à concessão do crédito. A dinâmica 

aponta crescimento gradual de floresta até cerca de +4 p.p. no sexto ano, correspondendo a 

um aumento relativo de aproximadamente 23,97% em relação à participação média observada 

no período imediatamente anterior ao tratamento ( , igual a 16,69%), e expansão de 𝑒 =− 1

silvicultura até aproximadamente +5 p.p. no mesmo horizonte, equivalente a um aumento 

relativo de aproximadamente 9,86% em relação à participação média observada em  𝑒 =− 1

(50,70%). Esses resultados sugerem efeitos persistentes e acumulativos no médio prazo, 

especialmente na expansão relativa da silvicultura. Em paralelo, pastagem permanece 

negativa e estatisticamente significativa nos primeiros anos após a concessão. O padrão é 

consistente com substituição relativa de pastagem e mosaico de usos por silvicultura e 

aumento de cobertura florestal nas glebas tratadas em relação às não tratadas. Nesse sentido, 

os resultados sugerem que o subprograma financiado pelo BNDES foi capaz de promover 

alterações coerentes com sua finalidade institucional de expansão de florestas comerciais e 

cobertura florestal.  
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Figura 9 — Efeitos dinâmicos do subprograma Florestas (BNDES) sobre a composição 

do uso do solo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 
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Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.4.1.3​ABC Integração (BNDES) 
 

Os efeitos médios indicam aumento relativo de vegetação herbácea e arbustiva (+3,83 

p.p.), equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 24,03% em relação à 

participação média observada no período pré-tratamento (15,94%), e redução de pastagem 

(-6,99 p.p.), o que representa uma redução relativa de aproximadamente 26,60% em relação à 

média pré-tratamento (26,28%). Os coeficientes estimados apresentam magnitudes relevantes, 

especialmente na forte retração relativa de pastagem, indicando mudanças expressivas na 

composição do uso da terra das glebas financiadas pelo BNDES. 

A Figura 10 sugere ausência de tendências pré importantes e evidencia forte 

intensificação no pós-tratamento. A ausência de efeitos pré-tratamento relevantes reforça a 

interpretação de que as mudanças observadas decorrem predominantemente da dinâmica 

posterior à contratação do crédito. Assim como discutido anteriormente na análise do ABC 

Integração no conjunto completo da amostra, a interpretação dos dois últimos horizontes do 

estudo de eventos exigiu uma adaptação da medida de referência. Pela regra geral adotada 

para os gráficos de estudo de eventos, os efeitos seriam comparados à participação média 

observada em  de toda a amostra, que, para pastagem, corresponde a 22,14%. No 𝑒 =− 1

sexto ano após a contratação do crédito, essa referência produziria uma redução relativa de 

aproximadamente 135,50%, enquanto, no sétimo ano, o efeito de aproximadamente -50 p.p. 

corresponderia a uma redução relativa de cerca de 225,84%, implicando uma queda superior à 

própria participação inicial da classe e, portanto, sem interpretação plausível. Por essa razão, 

excepcionalmente para os dois últimos horizontes, utilizou-se como referência a participação 

média observada em  das coortes responsáveis pela identificação desses efeitos a fim 𝑒 =− 1

de preservar uniformidade na interpretação dos efeitos de longo prazo. Assim, a retração 

relativa de pastagem atinge aproximadamente -30 p.p. após seis anos, equivalente a uma 

redução relativa de aproximadamente 63,92% em relação à participação média observada em 

 das coortes de 2016 e 2017 (46,93%), e cerca de -50 p.p. após sete anos, 𝑒 =− 1

correspondendo a uma redução relativa de aproximadamente 80,83% em relação à 

participação média observada em  da coorte de 2016 (61,86%). Essas magnitudes 𝑒 =− 1

indicam efeitos persistentes e fortemente acumulativos no longo prazo, superiores aos 
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observados na maior parte dos demais subprogramas. Em sentido oposto, a vegetação 

herbácea e arbustiva cresce e atinge valores próximos de +20 p.p. no sétimo ano, equivalente 

a um aumento relativo de aproximadamente 247,22% em relação à participação média 

observada em  (8,09%). O crescimento relativo dessa categoria sugere expansão 𝑒 =− 1

gradual da cobertura vegetal nas glebas financiadas ao longo do horizonte pós-tratamento. 

Mesmo quando outras classes apresentam trajetória crescente (por exemplo, silvicultura), 

esses efeitos não se mostram estatisticamente robustos na dinâmica. No conjunto, o recorte 

BNDES reproduz (e amplifica) o resultado central do subprograma Integração: forte redução 

de pastagem e recomposição da cobertura vegetal em categorias não florestais. Entre os 

subprogramas analisados no recorte BNDES, o ABC Integração apresenta alguns dos efeitos 

mais intensos e persistentes sobre a composição do uso da terra. 
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Figura 10 — Efeitos dinâmicos do subprograma Integração (BNDES) sobre a 

composição do uso do solo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 
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Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.4.1.4​ABC Ambiental (BNDES) 
 

Os efeitos médios indicam aumento relativo de silvicultura (+2,38 p.p.), equivalente a 

um aumento relativo de aproximadamente 31,56% em relação à participação média observada 

no período pré-tratamento (7,54%), e redução de soja (-3,37 p.p.), o que representa uma 

redução relativa de aproximadamente 25,65% em relação à média pré-tratamento (13,14%). 

Os resultados são coerentes com os objetivos ambientais do subprograma, especialmente no 

que se refere à expansão relativa de florestas plantadas e retração de usos agropecuários mais 

intensivos. 

A dinâmica na Figura 11 indica crescimento de floresta no pós-tratamento, com efeitos 

significativos a partir do quarto ano e magnitude próxima de +2,5 p.p. no quinto e sexto anos, 

correspondendo a um aumento relativo de aproximadamente 20,64% em relação à 

participação média observada no período imediatamente anterior ao tratamento ( , 𝑒 =− 1

igual a 12,11%). A ausência de efeitos pré-tratamento relevantes em floresta sugere que as 

mudanças observadas ocorrem predominantemente após a concessão do crédito. A silvicultura 

apresenta expansão substancial no horizonte longo, alcançando aproximadamente +20 p.p. 

após sete anos, equivalente a um aumento relativo de aproximadamente 191,75% em relação à 

participação média observada em  (10,43%), enquanto a soja declina de forma 𝑒 =− 1

persistente, chegando a cerca de -15 p.p. após seis anos, o que representa uma redução relativa 

de aproximadamente 73,71% em relação à participação média observada em  𝑒 =− 1

(20,35%). Essas magnitudes indicam efeitos persistentes e acumulativos no longo prazo, 

particularmente na substituição relativa de áreas anteriormente ocupadas por soja por usos 

associados à silvicultura. Em termos de composição, os resultados apontam para substituição 

relativa de soja e expansão de florestas plantadas, com recomposição adicional de floresta ao 

longo do tempo. Entre os subprogramas analisados no recorte BNDES, o ABC Ambiental 

apresenta efeitos relevantes na expansão relativa de cobertura vegetal e florestas plantadas, 

em linha com seus objetivos institucionais de adequação e recuperação ambiental. 
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Figura 11 — Efeitos dinâmicos do subprograma Ambiental (BNDES) sobre a 

composição do uso do solo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). ​

Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 
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interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.4.1.5​ABC Plantio Direto (BNDES) 
 

Para o subconjunto de operações financiadas pelo BNDES, os resultados associados 

ao subprograma Plantio Direto indicam alterações na composição do uso e cobertura da terra, 

concentradas principalmente nas classes de floresta, vegetação herbácea e arbustiva, 

pastagem, soja e mosaico de usos. 

Os efeitos médios estimados indicam redução relativa de -1,11 p.p. em floresta, o que 

representa uma redução de aproximadamente 9,99% em relação à participação média 

observada no período pré-tratamento (11,11%), e aumento relativo de +0,48 p.p. em 

vegetação herbácea e arbustiva, equivalente a um aumento de aproximadamente 15,69% em 

relação à média pré-tratamento (3,06%). Esses resultados sugerem redução relativa da 

cobertura florestal acompanhada por expansão de formações campestres e arbustivas, sem 

evidências de alterações relevantes em outras classes no efeito médio. 

A análise dinâmica mostra efeito pré-tratamento positivo em mosaico de usos, 

indicando que as glebas tratadas já apresentavam maior participação relativa de usos 

agropecuários mistos antes da contratação do crédito. Entretanto, esse efeito diminui 

gradualmente ao longo do tempo e torna-se negativo nos períodos finais, atingindo 

aproximadamente -3 p.p. em relação às glebas ainda não tratadas após seis anos, o que 

corresponde a uma redução de aproximadamente 44,05% em relação à participação média 

observada no período imediatamente anterior ao tratamento ( , igual a 6,81%). 𝑒 =− 1

Observa-se também aumento relativo da participação de pastagem ao longo do 

horizonte pós-tratamento, alcançando +6 p.p. nos períodos finais, equivalente a um aumento 

de aproximadamente 51,50% em relação à participação média observada em  𝑒 =− 1

(11,65%). De forma semelhante, a categoria vegetação herbácea e arbustiva apresenta 

crescimento gradual, atingindo aproximadamente +3 p.p. nos anos finais, correspondendo a 

um aumento de aproximadamente 215,83% em relação à participação média observada em 

 (1,39%). Por outro lado, a participação relativa de soja apresenta trajetória de queda 𝑒 =− 1

ao longo do tempo, embora o efeito estatisticamente significativo apareça apenas no último 

período analisado, quando alcança aproximadamente -10 p.p. em relação ao grupo de 

controle, o que representa uma redução de aproximadamente 21,97% em relação à 

participação média observada em  (45,51%). 𝑒 =− 1
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Em conjunto, a dinâmica sugere substituição gradual de áreas anteriormente ocupadas 

por soja e mosaicos de uso por pastagens e formações herbáceas e arbustivas ao longo do 

horizonte pós-tratamento. Diferentemente dos subprogramas Florestas, Ambiental e 

Integração, não se observa expansão persistente de cobertura florestal nem mudanças 

estruturais na composição do uso da terra. 

Os resultados para agricultura apresentam trajetória positiva no event study, mas sem 

significância estatística ao longo do horizonte analisado. Esse comportamento indica que as 

principais alterações observadas concentram-se em mudanças na distribuição relativa entre 

algumas classes de uso da terra, sem evidências robustas de transformação da estrutura 

produtiva das glebas financiadas. 

Esses resultados são compatíveis com a finalidade do Plantio Direto, cujos principais 

benefícios estão associados ao manejo e à conservação do solo, à redução da erosão e ao 

aumento do carbono estocado no solo. Como esses processos não implicam, necessariamente, 

mudanças nas classes de uso e cobertura da terra mapeadas pelo MapBiomas, parte dos efeitos 

esperados do subprograma não é diretamente capturada pelas variáveis analisadas nesta 

dissertação. 
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Figura 12 — Efeitos dinâmicos do subprograma Plantio Direto (BNDES) sobre a 

composição do uso do solo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Banco Central do Brasil e MapBiomas (Coleção 10.0). 
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Nota: Efeitos dinâmicos estimados via diferenças-em-diferenças com adoção escalonada. Coeficientes 

interpretados em pontos percentuais. Barras indicam intervalos de confiança de 95%. Erros-padrão clusterizados 

por ID. 

 

6.5​ Síntese dos resultados 
 

Os resultados evidenciam heterogeneidade substantiva entre os subprogramas do 

ABC/RenovAgro, tanto na amostra completa quanto no recorte específico do BNDES. No 

nível agregado, o programa está associado a aumento relativo da participação de área natural e 

redução relativa da área agropecuária nas glebas tratadas, em comparação às ainda não 

tratadas. Embora os efeitos médios apresentem magnitude relativamente pequena, a análise 

dinâmica indica que os impactos positivos sobre área natural tornam-se mais evidentes nos 

períodos posteriores à concessão do crédito. Além disso, observa-se evidência recorrente de 

redução relativa de área natural no período imediatamente anterior à entrada no programa, 

padrão presente tanto no agregado geral quanto no recorte BNDES. 

Para além da interpretação dos efeitos médios estimados, um dos padrões mais 

relevantes identificados ao longo da dissertação é a presença recorrente de efeitos de 

antecipação em diversos subprogramas. Em diferentes casos, observa-se redução relativa da 

área natural e aumento relativo da área agropecuária no período imediatamente anterior à 

concessão do crédito, indicando que parte dos agentes realiza ajustes prévios na composição 

do uso da terra antes da formalização do financiamento. 

Esse comportamento sugere que o acesso esperado ao crédito pode induzir uma 

reorganização antecipada da área produtiva, possivelmente associada à definição de uma 

escala considerada economicamente adequada para implementação das tecnologias 

financiadas. Nesse sentido, os resultados indicam que parte do desmatamento relativo ocorre 

antes da entrada formal no programa, enquanto, no médio e longo prazo, as glebas tratadas 

passam a apresentar menor pressão relativa de expansão agropecuária quando comparadas às 

ainda não tratadas. 

Em outras palavras, os resultados são compatíveis com a hipótese de que os agentes 

realizam previamente uma conversão “ótima” ou antecipada da terra e, posteriormente, 

reduzem a necessidade de incorporação adicional de novas áreas naturais. Embora essa 

interpretação não possa ser diretamente testada com os dados disponíveis, ela oferece uma 

explicação consistente para a coexistência entre efeitos pré-tratamento associados à expansão 
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agropecuária e efeitos posteriores de aumento relativo da cobertura natural em diversos 

subprogramas analisados. 

No subprograma Florestas, observa-se aumento relativo da participação de floresta e 

silvicultura e redução relativa de pastagem nas glebas tratadas. A dinâmica estimada aponta 

persistência dos efeitos no horizonte pós-tratamento, sugerindo expansão relativa contínua da 

cobertura florestal e da silvicultura nas áreas financiadas, em comparação às glebas ainda não 

tratadas. Os resultados são compatíveis com os objetivos institucionais do subprograma, 

especialmente no que se refere à substituição relativa de áreas de pastagem por florestas 

comerciais. 

O subprograma Integração apresenta os efeitos relativos de maior magnitude, 

especialmente na redução da participação de pastagem nas glebas tratadas. Em paralelo, há 

aumento relativo da participação de vegetação herbácea e arbustiva e, em menor magnitude, 

de floresta e agricultura. A retração expressiva e crescente da pastagem sugere alteração 

substancial na composição relativa do uso da terra nas glebas financiadas, quando comparadas 

ao grupo de controle dinâmico. Entre os subprogramas analisados, o ABC Integração é o que 

apresenta as mudanças mais intensas e persistentes na composição do uso do solo, indicando 

elevada capacidade de reorganização produtiva das áreas financiadas. 

No subprograma Ambiental, os resultados indicam aumento relativo da participação 

de floresta e silvicultura e redução relativa de soja e pastagem. A ausência de tendência pré 

relevante para floresta reforça a interpretação de que as diferenças observadas no 

pós-tratamento refletem mudanças associadas ao crédito, e não divergências pré-existentes na 

trajetória das glebas. Os efeitos observados sugerem alterações graduais na composição do 

uso da terra em direção a categorias compatíveis com os objetivos de adequação e 

recuperação ambiental previstos pelo programa. 

O subprograma Plantio Direto, por sua vez, apresenta efeitos relativamente modestos 

sobre a composição do uso da terra. Os resultados sugerem redução relativa de mosaicos de 

uso e soja, acompanhada por aumento relativo da agricultura nos períodos finais do horizonte 

pós-tratamento. A dinâmica estimada é compatível com processos de reorganização interna e 

consolidação produtiva em áreas previamente agrícolas, mais do que com expansão da 

fronteira agropecuária. No recorte do BNDES, os efeitos permanecem relativamente pequenos 

e concentrados em realocações entre diferentes usos agropecuários. Esses resultados são 

coerentes com a própria natureza do subprograma, cujos principais benefícios ambientais, 

como conservação do solo, redução da erosão e aumento do carbono estocado no solo, não 

são diretamente observáveis nas classes de uso e cobertura da terra do MapBiomas. 
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Em contraste, o subprograma Recuperação não apresenta evidência de cumprimento 

de seu objetivo central. Observa-se redução relativa da participação de floresta e aumento 

relativo de pastagem nas glebas tratadas, além de ausência de efeitos estatisticamente 

significativos nas categorias de maior vigor da pastagem. Ademais, identifica-se 

desmatamento no período imediatamente anterior à concessão do crédito. No recorte do 

BNDES, os efeitos pós-tratamento sobre vigor permanecem estatisticamente não 

significativos, sugerindo que o subprograma não altera de forma mensurável a qualidade das 

pastagens em comparação às glebas ainda não tratadas. Assim, embora o crédito esteja 

associado à expansão relativa da área de pastagem, não há evidência robusta de intensificação 

produtiva ou recuperação qualitativa das áreas degradadas. 

No recorte específico do BNDES, os padrões estimados são, em geral, consistentes 

com os resultados da amostra completa. Os subprogramas Florestas, Integração e Ambiental 

mantêm efeitos relativos alinhados aos seus objetivos declarados, frequentemente com efeitos 

mais persistentes no horizonte longo. O subprograma Recuperação, por sua vez, permanece 

sem evidência robusta de melhoria relativa nas condições das pastagens. Além disso, em 

diversos casos, os efeitos estimados para o BNDES tornam-se relativamente mais intensos ao 

longo do tempo, sugerindo dinâmica temporal mais persistente nas operações financiadas pelo 

banco público. 

Em conjunto, os resultados indicam que o impacto do ABC/RenovAgro é heterogêneo 

entre subprogramas. Enquanto Florestas, Integração e Ambiental estão associados a mudanças 

relativas na composição do uso da terra compatíveis com seus objetivos ambientais, o 

subprograma Recuperação não demonstra efeitos relativos consistentes com a recuperação de 

áreas degradadas. Os resultados sugerem que o desenho institucional e o tipo de tecnologia 

financiada são elementos centrais para compreender a efetividade ambiental do programa. De 

forma geral, os efeitos observados indicam que instrumentos de crédito rural associados à 

agenda climática podem alterar a composição relativa do uso da terra, mas seus impactos 

dependem substancialmente da modalidade financiada e da forma como os incentivos são 

operacionalizados. 

 

 

6.6​ Robustez 

 

A validade das estimativas apresentadas depende fundamentalmente da plausibilidade 

da hipótese de tendências paralelas, isto é, de que, na ausência do tratamento, a trajetória 
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média das glebas tratadas teria evoluído de forma semelhante à das glebas ainda não tratadas 

em cada período. 

A verificação dessa hipótese foi conduzida por meio da inspeção dos coeficientes 

dinâmicos estimados no modelo de event study. As Figuras 1–12 apresentam os coeficientes 

relativos aos períodos anteriores à concessão do crédito. 

De forma geral, não se observa padrão sistemático de divergência persistente entre 

tratados e ainda não tratados nos períodos anteriores ao tratamento. Quando desvios 

estatisticamente significativos aparecem, eles se concentram predominantemente no período 

imediatamente anterior ao crédito ( ). Esse comportamento é consistente com efeitos 𝑡 =− 1

de antecipação frequentemente observados em políticas de crédito, nos quais os tomadores 

ajustam decisões de uso da terra antes da formalização do financiamento. No contexto do 

Programa ABC/RenovAgro, esse padrão pode refletir processos de preparação produtiva, 

reorganização prévia do uso da terra ou abertura inicial de áreas antes da implementação 

efetiva dos investimentos financiados, como explicado anteriormente. 

É importante destacar que tais desvios não se configuram como tendência pré 

persistente ao longo de múltiplos períodos. Nos anos anteriores ao período imediatamente 

pré-tratamento ( ), os coeficientes são, em geral, estatisticamente não diferentes de 𝑡  ≤ − 2

zero, o que reforça a plausibilidade da hipótese de tendências paralelas fora do intervalo de 

antecipação. 

Assim, os resultados indicam que não há evidência de trajetórias divergentes 

estruturais entre tratados e ainda não tratados antes da concessão do crédito, exceto pelo ajuste 

pontual concentrado no período imediatamente anterior. Além disso, em diversos casos, os 

efeitos pós-tratamento apresentam trajetória persistente e gradual ao longo do tempo, padrão 

menos compatível com choques transitórios não relacionados ao programa e mais consistente 

com mudanças associadas à dinâmica do crédito rural financiado. 

Como exercício adicional de robustez, foram estimados os mesmos modelos 

utilizando como variáveis dependentes classes que, em princípio, não deveriam ser afetadas 

pelo programa: corpos d’água e área não vegetada. 

Os efeitos médios estimados para as variáveis placebo encontram-se nas tabelas 

anteriores. Embora surja significância estatística pontual em alguns casos, as magnitudes são 

muito pequenas. Em praticamente todos os casos, os coeficientes permanecem próximos de 

zero. A análise dinâmica mostra que os coeficientes permanecem próximos de zero ao longo 

do período analisado, sem apresentar trajetória definida no pós-tratamento. Esse 

comportamento é consistente com a interpretação de que os resultados principais não 
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decorrem de erros na classificação do uso da terra ou de tendências não relacionadas ao 

programa. A ausência de efeitos persistentes nas variáveis placebo reforça a consistência da 

estratégia de identificação e aumenta a confiança de que os efeitos observados nas principais 

categorias analisadas refletem mudanças efetivamente associadas ao programa. 
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7​ CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esse trabalho identificou variações relativas na participação das classes de uso da terra 

entre glebas tratadas e ainda não tratadas ao longo do tempo. A contribuição central do 

trabalho reside na avaliação do programa, tanto de forma agregada quanto por subprograma, e 

na exploração de heterogeneidades associadas ao financiador, oferecendo evidência inédita 

sobre os efeitos do crédito rural subsidiado na alocação de terra. Ao utilizar microdados 

georreferenciados em nível de gleba e uma estratégia de Diferenças em Diferenças com 

adoção escalonada, a dissertação contribui para a literatura ao estimar efeitos causais 

diretamente sobre as áreas financiadas pelo programa. 

No nível agregado, os resultados indicam que, no médio e longo prazo, o programa 

está associado a aumento relativo da participação de área natural e redução relativa da área 

agropecuária nas glebas tratadas, em comparação às ainda não tratadas. Embora os efeitos 

médios estimados apresentem magnitude relativamente pequena, a dinâmica temporal revela 

diferenças mais pronunciadas nos períodos posteriores à concessão do crédito. Entretanto, a 

análise dinâmica também identifica padrão consistente de redução relativa de área natural no 

período imediatamente anterior à concessão do crédito, caracterizando desmatamento 

pré-tratamento em relação ao grupo de comparação. 

Os resultados também revelam uma dinâmica ambígua associada aos efeitos de 

antecipação observados em diversos subprogramas. Em diferentes casos, identifica-se 

aumento relativo do desmatamento imediatamente antes da concessão do crédito, sugerindo 

que parte dos agentes realiza previamente ajustes na composição do uso da terra antes da 

formalização do financiamento. Esse comportamento pode refletir tentativa de adequação 

antecipada da escala produtiva considerada necessária para implementação das tecnologias 

financiadas. 

Ao mesmo tempo, os resultados indicam que, após esse movimento inicial de 

conversão de áreas naturais, as glebas tratadas passam a apresentar menor pressão relativa de 

expansão agropecuária quando comparadas às ainda não tratadas. Em outras palavras, a 

antecipação parece gerar um efeito temporalmente ambíguo: parte do desmatamento ocorre 

previamente à entrada formal no programa, mas esse ajuste inicial pode reduzir a necessidade 

de incorporação adicional de novas áreas naturais nos períodos posteriores. 

Embora esse mecanismo não possa ser diretamente testado com os dados disponíveis, 

ele oferece interpretação consistente para a coexistência entre efeitos pré-tratamento 

associados à expansão agropecuária e efeitos posteriores de aumento relativo da cobertura 
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natural observados em diferentes subprogramas analisados. Esse resultado sugere que 

políticas de crédito rural podem produzir efeitos sobre o uso da terra antes mesmo da 

liberação formal dos recursos, o que possui implicações relevantes para monitoramento 

ambiental e desenho institucional da política. 

A análise desagregada evidencia heterogeneidade relevante entre subprogramas. O 

subprograma Florestas apresenta aumento relativo de floresta e silvicultura e redução relativa 

de pastagem, sugerindo expansão persistente da cobertura florestal e de florestas plantadas nas 

glebas financiadas. O subprograma Integração apresenta os efeitos de maior magnitude, 

especialmente na retração relativa da participação de pastagem, acompanhada por aumento de 

vegetação herbácea e arbustiva e, em menor medida, de floresta e agricultura, indicando 

transformação substancial na composição do uso da terra. Entre os subprogramas analisados, 

o ABC Integração é o que apresenta as mudanças mais intensas e persistentes na composição 

relativa do uso do solo. 

O subprograma Ambiental também apresenta resultados compatíveis com seus 

objetivos, com aumento relativo de floresta e silvicultura e redução relativa de soja e 

pastagem, além de ausência de tendência pré relevante em floresta. Já o subprograma Plantio 

Direto apresenta efeitos relativamente modestos sobre a composição do uso da terra, 

concentrados principalmente em reorganizações internas entre usos agropecuários. Esse 

resultado é coerente com a natureza da tecnologia financiada, cujos principais benefícios 

ambientais, como conservação do solo e redução da erosão, não são diretamente capturados 

pelas classes de uso e cobertura da terra do MapBiomas. 

Em contraste, o subprograma Recuperação não demonstra evidência robusta de 

melhoria relativa na qualidade das pastagens. Observa-se expansão relativa de pastagem 

acompanhada por redução relativa de floresta e ausência de efeitos positivos estatisticamente 

significativos nas categorias de maior vigor. No recorte do BNDES, os padrões gerais são 

mantidos e, em alguns casos, apresentam magnitudes superiores no horizonte longo, 

especialmente nos subprogramas Florestas, Integração e Ambiental. 

Do ponto de vista de política pública, os resultados indicam que o impacto do 

programa não é homogêneo entre modalidades, sugerindo que o desenho institucional e as 

condicionalidades específicas de cada subprograma são determinantes para seus efeitos 

ambientais. Enquanto algumas linhas apresentam mudanças relativas na composição do uso 

do solo alinhadas aos objetivos declarados, outras não demonstram evidência consistente de 

cumprimento de suas finalidades centrais. 
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A evidência recorrente de antecipação também destaca a importância de 

monitoramento ambiental próximo ao momento da contratação. Embora os efeitos 

pré-tratamento não invalidem a estratégia empírica adotada, os resultados sugerem que a 

dinâmica temporal associada ao crédito pode induzir ajustes estratégicos prévios na utilização 

da terra. Nesse sentido, políticas de crédito rural associadas à agenda climática não devem ser 

avaliadas apenas pela existência formal de tecnologias sustentáveis financiáveis, mas também 

pela capacidade efetiva de induzir mudanças observáveis na alocação do uso da terra e no 

comportamento produtivo das propriedades beneficiadas. 

Pesquisas futuras podem aprofundar a análise da heterogeneidade espacial dos efeitos 

estimados, explorando diferenças por bioma, tipo de solo e características regionais. Também 

é possível incorporar medidas de intensidade do crédito e realizar comparações entre 

instituições financeiras, de modo a compreender melhor os mecanismos de implementação do 

programa. Adicionalmente, a integração de fatores de emissão permitiria aproximar os 

resultados de métricas diretas de emissões de gases de efeito estufa, ampliando a avaliação 

ambiental. Outra agenda promissora consiste em explorar efeitos sobre produtividade 

agropecuária e indicadores econômicos das propriedades financiadas, permitindo avaliar 

conjuntamente desempenho produtivo e resultados ambientais. 

Em síntese, esta dissertação demonstra que o Programa ABC/ABC+/RenovAgro 

produz efeitos heterogêneos sobre a composição do uso da terra nas áreas financiadas. Parte 

das modalidades está associada a mudanças relativas compatíveis com seus objetivos 

ambientais, enquanto outras não apresentam evidência consistente de cumprimento de suas 

finalidades. Ao oferecer evidência causal, o trabalho contribui para o debate sobre a 

efetividade de instrumentos financeiros na promoção de sustentabilidade no setor 

agropecuário brasileiro e reforça a importância de alinhar desenho institucional, incentivos e 

monitoramento aos objetivos ambientais pretendidos. De forma geral, os resultados sugerem 

que o crédito rural pode funcionar como instrumento relevante de política climática, mas sua 

efetividade depende substancialmente do tipo de tecnologia financiada, das condicionalidades 

associadas ao crédito e da capacidade institucional de monitoramento e implementação da 

política. 
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